
                 www.senado.leg.br/jornal	 Ano XIX — Nº 4.000       — Brasília, quinta-feira, 28 de novembro de 2013

Jon
as

 Pe
rei

ra/
Ag

ên
cia

 Se
na

do

Ma
rce

llo
 Ca

sa
l J

r/A
Br

Ge
ral

do
 M

ag
ela

/A
gê

nc
ia 

Se
na

do

Contra guerra fiscal, Senado 
aprova ampla reforma do ISS
Vai à Câmara dos Deputados texto que pune concessão 
de benefício fiscal para atrair empresas e inclui novos 
produtos entre os atingidos pelo Imposto sobre Serviços

O Plenário do Senado 
aprovou ontem 
por unanimidade 

o projeto que introduz 
ampla reforma no 
Imposto sobre Serviços 
(ISS). Além de atualizar 
a lista de atividades 
atingidas pelo imposto, 
incluindo serviços como 
computação em nuvem, 
o parecer de Humberto 
Costa a projeto de Romero 

Jucá combate a guerra 
fiscal entre municípios 
ao instituir punição aos 
que descumprirem a 
alíquota mínima de 2% de 
ISS. O texto, que altera as 
regras do chamado valor 
adicionado, vai à Câmara. 
Senadores cobraram a 
votação, pelos deputados, 
da PEC que trata da 
partilha de impostos sobre 
o comércio eletrônico.  3 Renan Calheiros (3º à dir.) disse que o portal federativo é uma “nova alavanca de trabalho” para os parlamentares 

Portal reúne dados de forma inédita

Sequestro imediato para bens desviados

Foi lançado ontem o Portal Dados Fede-
rativos, que reúne dados oriundos de vá-
rias fontes oficiais, como a Secretaria do 

Tesouro Nacional e o IBGE, permitindo o 
cruzamento, comparação e acompanha-
mento das informações.  3

Para garantir devolução de recursos 
públicos desviados, projeto aprovado 
em comissão determina o sequestro e 
indisponibilidade imediatos de bens, in-
clusive não relacionados ao processo e de 

terceiros envolvidos. Além disso, nenhum 
pedido de devolução dos bens será consi-
derado sem o comparecimento do acusa-
do em juízo, o que impede foragidos de re-
cuperar posses por meio de advogado.  7

Voto aberto deve 
ser promulgado 
hoje, mas ainda 
causa dúvidas  2

Especialistas 
debatem veto 
a usinas  
nucleares  4

Policiais 
militares 
pedem melhor 
remuneração  8 

Orçamento 
impositivo vai 
vigorar já no 
próximo ano  5

Senadores 
temem falta 
d’água na 
Paraíba  6

Crimes de 
terrorismo  
receberão  
penas rígidas  9

Iniciativa  
popular poderá 
ter assinatura 
eletrônica  11

Comissão de 
regulamentação 
quer aprovação 
de projetos  10

Alunos como os de escola do DF deverão ser alfabetizados até os 7 anos

Renan: Plano de Educação 
será votado em dezembro

Jornal do Senado chega hoje  
à edição de número 4.000

Comissão de Educação 
aprovou ontem, em tempo 
recorde, texto que reto-
ma vários itens do projeto 
original que haviam sido 

suprimidos. Líderes gover-
nistas reagiram e querem 
mudar alguns, como os 
prazos para estados e muni-
cípios se adequarem.  12

O primeiro número 
data de 4 de maio de 
1995. Nesses mais de 18 
anos, foram muitas as 
mudanças. Hoje, além 
da versão impressa, 

o Jornal pode ser lido 
no site, no Facebook e 
no Twitter. Tudo para 
se manter em sintonia 
com um Senado cada 
vez mais transparente.

Comissão de Constituição e Justiça quer apertar o cerco a acusados na tentativa de recuperar o dinheiro público
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Por motivos técnicos, os pronunciamentos de senadores realizados no Plenário após 
a ordem do dia de ontem serão publicados na próxima edição do Jornal do Senado.

Adiamento

A Rádio Senado transmite, a partir das 7h45, audiência pública da Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária; e, às 10h30, audiência pública da Comis-
são de Assuntos Sociais. Às 14h, transmissão da sessão plenária. A Rádio 
Senado pode ser acompanhada ao vivo pela internet: www.senado.leg.br/radio

RÁDIO Senado

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a reunião da Comissão de Relações 
Exteriores. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.
senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

``CRA  Tarifa de energia elétrica
7h45 Audiência pública da Comissão de 

Agricultura e Reforma Agrária sobre tari-

fas de energia utilizadas para os períme-

tros de irrigação localizados no Baixo São 

Francisco (Itiúba e Boacica, em Alagoas), 

bem como nos perímetros localizados 

no Rio Grande do Sul, terá a presença do 

diretor-presidente da Companhia Esta-

dual de Energia Elétrica gaúcha, Gerson 

Carrion de Oliveira.

``Presidência  PEC do Voto Aberto
11h Renan Calheiros preside sessão sole-

ne do Congresso destinada à promulga-

ção da emenda constitucional que insti-

tui o voto aberto; às 12h, reunião da Me-

sa; e às 16h, preside a ordem do dia.

``CCJ  Novo Regimento Interno
9h30 Comissão analisa projeto de re-

solução que institui o novo Regimento 

Interno do Senado Federal.

``Plenário  Conselho de Contabilidade
14h Entre os itens da pauta da sessão de-

liberativa, está o projeto que modifica a 

composição do Conselho Federal e dos 

conselhos regionais de Contabilidade.

``Senado do Futuro  Ensino superior
8h30 “O Brasil que queremos e o ensino 

superior: desafios e oportunidades” é o 

tema de debate na Comissão Senado do 

Futuro, com a possibilidade de interação 

pelo e-Cidadania e pelo Alô Senado.

``CRE  Emendas, embaixadas e Unesco
10h Votação das emendas da comissão 

ao Orçamento 2014 e indicação de embai-

xadores para Mianmar, Cuba, Guatemala 

e Albânia. Também examina o nome de 

Eliana Zugaib para o cargo de delegada 

permanente junto à Unesco.

``CAS  Fisioterapia em debate
10h30 Audiência pública interativa trata 

da inclusão da fisioterapia entre os ser-

viços especializados de segurança em 

medicina do trabalho nas empresas.

Inácio registra encontro do 
PCdoB e apoio a Dilma Rousseff

Inácio Arruda (PCdoB-CE) 
registrou ontem a realização 
do 13º Congresso do Partido 
Comunista do Brasil, que, en-
tre outras coisas, confirmou 
o apoio à presidente Dilma 
Rousseff e à reeleição dela.

Segundo Inácio, o enten-
dimento do PCdoB é que 
o governo do PT tem feito 
mudanças importantes que 
resultam na melhor distri-
buição da riqueza nacional.

— Resultou em um progra-
ma de distribuição maior da 
riqueza produzida. Primeiro 
levantar a cabeça do nosso 
povo, aumentar a produção 
da riqueza e distribuí-la em 
amplos programas sociais. 
Não se trata só do Bolsa 
Família, se trata do período 
onde, de forma mais larga, o 
nosso povo teve a sua carteira 
assinada, teve o seu empre-
go garantido, ampliando a 
participação da renda do 
trabalho na formação do 

chamado produto interno 
bruto — avaliou.

O senador observou ainda 
que, nos últimos anos, os 
rendimentos do trabalho 
têm aumentado, ao contrário 
do que tem acontecido dos 
países mais desenvolvidos. O 
passo seguinte, a seu ver, tem 
sido o de ampliação da rede 
de formação profissional, 
técnica e universitária, além 
de “programas substantivos 
na área da educação infantil 
e do ensino fundamental”.

Segundo senador, 13º congresso do 
partido salientou avanços no país

Parte da PEC do Voto Aberto 
deverá ser promulgada hoje
Presidentes do Senado e da Câmara manifestaram-se pela promulgação imediata dos pontos aprovados 
pelos senadores. Eficácia do fim do voto aberto em cassações de mandato, porém, é questionada

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, anunciou 
que hoje, às 11h, o Congres-
so Nacional vai promulgar 
os dois itens da PEC do Voto 
Aberto que acabam com as 
votações secretas nos proces-
sos de cassação de mandatos 
parlamentares e no exame de 
vetos presidenciais. As duas 
mudanças foram aprovadas 
na terça-feira pelo Plenário 
do Senado.

Renan fez o anúncio depois 
de o presidente da Câmara, 
Henrique Alves, ter se ma-
nifestado no mesmo sentido 
— isto é, pela promulgação 
imediata dos dois pontos 
acolhidos pelos senadores que 
não apresentam divergências 
em relação ao texto aprovado 
pelos deputados. A proposta 
que saiu da Câmara previa o 
voto aberto em todos os casos.

A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 349/2001, 
a chamada PEC do Voto Aber-
to, acaba com o voto secreto 

para processos de cassação 
de parlamentares e exame de 
vetos presidenciais. Conforme 
o texto aprovado, o voto per-
manecerá secreto na votação 
de indicações de autoridades 
e na escolha dos membros das 
Mesas Diretoras da Câmara e 
do Senado.

Já o texto aprovado ante-
riormente na Câmara previa o 
voto aberto em todos os casos.

Henrique Alves disse que a 
promulgação da PEC do Voto 
Aberto, como foi aprovada no 
Senado, já o tranquiliza nas 
próximas votações na Câmara 
de perda de mandato. É o caso 
dos deputados condenados 
pelo Supremo na ação penal do 
mensalão. Alves havia firmado 
posição de não colocar em vo-
tação nenhum processo desse 
tipo enquanto a PEC do Voto 
Aberto não fosse aprovada.

Dúvidas
A aprovação da PEC do Voto 

Aberto ainda gera dúvidas dos 

senadores quanto à aplicação 
nos processos de perda de 
mandato de parlamentares. 
Na sessão de ontem, o sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) alertou para o fato 
de os Regimentos Internos da 
Câmara e do Senado preverem 
a votação secreta nesses casos. 
Para ele, a mudança aprovada 
ontem pode não ter efeito na 
prática.

— Penso que, à luz do que 
aprovamos ontem, não aca-
bamos com o voto secreto na 
cassação de parlamentares. 
O meu receio é que nós este-
jamos vendendo, de alguma 
maneira, involuntariamente, 
gato por lebre — alertou o 
parlamentar.

A preocupação foi reiterada 
pelo senador José Agripino 
(DEM-RN). De acordo com ele, 
a intenção do Senado de acabar 
com o voto aberto na perda de 
mandato é conhecida, mas o 
texto está sujeito a diferentes 
entendimentos. 

Aníbal Diniz, Aloysio Nunes e Cássio Cunha Lima na sessão de terça-feira que aprovou voto aberto em cassações de mandatos

Sérgio Souza 
considerou o fim do 
voto secreto um avanço

Sérgio Sou-
za (PMDB-PR) 
considerou 
u m  g ra n d e 
avanço o Se-
nado ter apro-
vado o fim da 
votação secre-
ta em cassações de mandato 
e apreciações de veto.

— Numa escala de um a 
dez, avançamos oito, pelos 
menos — afirmou o senador, 
em discurso ontem.

Souza acredita que a medida 
vai garantir mais transparência 
às decisões do Legislativo.

— A população brasileira 
quer saber como vai votar o 
seu representante quando 
analisar o veto ao fator pre-
videnciário e outros tantos 
vetos que estão nos arquivos 
do Congresso — afirmou.

Para Mozarildo, 
votação aumenta 
a transparência

Mozarildo 
C a v a l c a n -
ti (PTB-RO) 
acredita que 
o Senado agiu 
certo ao apro-
var anteontem 
o fim do voto 
secreto para cassação de man-
dato e apreciação de vetos. Ele 
disse que a medida vai ajudar 
a dar mais transparência ao 
Legislativo e considerou im-
portante a manutenção do 
voto secreto para autoridades.

— É uma proteção para os 
estados. As indicações de dire-
tores de agências reguladoras, 
bancos e outros órgãos são 
votadas aqui e, se um senador 
votar contra um indicado, essa 
pessoa poderá ter má vontade 
para atender as reivindicações 
de seu estado — explicou.

Pinheiro critica 
manutenção do voto 
secreto para indicações

“ F o i  u m 
a b s u r d o  o 
Senado não 
ter aprovado 
o voto aberto 
em todas as 
circunstân-
cias, perdendo 
a oportunidade de ser transpa-
rente”, afirmou Walter Pinheiro 
(PT-BA), logo após a votação 
da PEC 43/2013, anteontem.

O Plenário manteve o voto 
secreto para indicação de au-
toridades e restringiu o alcan-
ce da decisão ao Congresso.

— A única possibilidade que 
o eleitor tem de acompanhar a 
ação dos 81 senadores é lendo 
no painel o que cada um faz. 
O voto é a forma de fazer esse 
acompanhamento, essa pres-
tação de contas — afirmou o 
senador.
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Um pacto federativo que 
ultrapasse a redistribuição 
de recursos, para abranger as 
responsabilidades comparti-
lhadas entre União, estados 
e municípios, foi defendido 
pelos participantes do semi-
nário O Estado e a Federação: 
crise e reformas.

O economista Fernando 
Rezende, da Fundação Getu-
lio Vargas (FGV), disse que a 
Federação brasileira perdeu 
o rumo e não consegue en-
contrar a saída do labirinto 
em que se enredou. Com 
isso, segundo ele, acumulou 
fragilidades e desequilí-
brios, como a forte queda 
da participação dos estados 
na repartição do bolo fiscal 
e a perda de influência dos 
entes federados na política 
nacional. O resultado, na 
avaliação de Rezende, é que 
os governantes são obrigados 
a suportar o ônus político 
gerado pela incapacidade 
de evitar a deterioração 
da infraestrutura urbana e 
melhorar a qualidade dos 
serviços públicos.

O secretário da Fazenda de 
São Paulo, Andrea Calabi, ma-
nifestou suspeita da existên-
cia de propósito deliberado 

de dividir os estados para o 
governo central “imperar”. Os 
problemas, conforme disse, 
são enfrentados de maneira 
desarticulada, com resulta-
dos insatisfatórios.

— Não há bons ventos para 
nau sem rumo — resumiu.

Armando Monteiro (PTB-
PE) recorreu a dados citados 
por Calabi que apontam 
renúncia fiscal superior a 
50% da receita de ICMS em 
alguns estados, como Goiás 
e Amazonas, para apontar 
exaustão do modelo centra-
do na guerra fiscal. A guerra 
fiscal, para o senador, acabou 
com a coesão de estados como 
os do Nordeste, que antes 
se aglutinavam em torno da 
política de desenvolvimento 
coordenada pela Sudene. 

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, lançou 
oficialmente ontem o Portal 
Dados Federativos, que reúne 
dados oriundos de várias fon-
tes oficiais, como a Secretaria 
do Tesouro Nacional e o IBGE, 
permitindo o cruzamento, 
comparação e acompanha-
mento das informações. Para 
Renan, o novo portal contribui 
para o fortalecimento da Fe-
deração e do papel do Senado 
no equilíbrio federativo.

 — O portal é mais uma fer-
ramenta de trabalho à dispo-
sição do Congresso Nacional. 
Nada mais oportuno do que 
dotar esta Casa com um portal 
de dados socioeconômicos de 
índole federativa — afirmou 
Renan.

 O presidente destacou que 
o Portal Dados Federativos — 
dividido em Dados Socioeco-
nômicos, Finanças Estaduais, 
Contas Nacionais e Regionais 
e Legislação Relacionada —, 
tem navegação simplificada, 
rápida e intuitiva. Renan disse 
ainda que essa “nova alavanca 
de trabalho” para os parlamen-
tares também está disponível 
para o público em geral.

 Alojado na página do Sena-
do e com chamada no menu 
principal, permite análises 
históricas e comparativas dos 
dados. O internauta pode veri-
ficar, por exemplo, se determi-
nado estado está cumprindo 
os limites fixados pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal para 
os gastos com pessoal e nas 

contratações de operações 
de crédito.

 Servidores das Consultorias 
Legislativa e de Orçamentos e 
do Prodasen trabalharam por 
oito meses na construção do 
portal. O consultor de Orça-
mentos Orlando Neto disse 
que a reunião de tantos dados 
em um único portal é inédita 
no país. Para a secretária-geral 
do Senado, Claudia Lyra, o 
portal é uma ferramenta 
inovadora, que pode ajudar 
os senadores na avaliação e 
acompanhamento de políticas 
públicas, além de reforçar a 
transparência na aplicação 
de recursos públicos.
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Participantes de seminário 
propõem pacto abrangente

Para Armando, guerra fiscal acabou 
com a “coesão” da Região Nordeste

Conflitos federativos geram 5 mil 
ãções no STF, diz Gilmar Mendes

Conflitos federativos ge-
raram 5 mil processos que 
estão atualmente no Supremo 
Tribunal Federal (STF), como 
informou ontem o ministro 
da Corte Gilmar Mendes, 
no seminário O Estado e a 
Federação: crise e reformas.
Para o ministro do STF, “algo 
vai muito mal nesse ambiente”. 

O ministro comentou ainda 
decisões com repercussão no 
pacto federativo que, depois 
de adotadas pelo Congresso, 
acabam sendo levadas ao STF, 

como o piso dos professores. 
Ele questionou como o Sena-
do, Casa da Federação, aprova 
lei capaz de inviabilizar a ges-
tão dos estados, como alegam 
as ações que chegam à Corte.

— O Senado perdeu a ca-
pacidade de representar os 
estados? — indagou.

Na abertura do seminário, o 
presidente da CAE,  Lindbergh 
Farias (PT-RJ), lamentou 
a falta da “boa política” no 
debate a respeito do pacto 
federativo.

Senado aprova reforma 
do Imposto sobre Serviços
O Plenário do Senado 
aprovou ontem por unanimi-
dade o projeto (PLS 386/2012 
— Complementar) que in-
troduz ampla reforma no 
Imposto sobre Serviços (ISS), 
atualizando a lista de serviços 
atingidos pelo imposto. Foram 
54 votos a favor, nenhum con-
tra e nenhuma abstenção. A 
matéria, também aprovada 
em turno suplementar, segue 
para a Câmara.

O projeto trata desde a pre-
venção da guerra fiscal entre 
municípios até a tributação 
de novos serviços, como cloud 
computing (computação em 
nuvem). O objetivo é eliminar 
dúvidas quanto ao tratamen-
to tributário dispensado a 
esses produtos e reduzir a 
dependência das prefeituras 
em relação às transferências 
constitucionais, como as do 
Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM) e as cotas 
do ICMS e do IPVA.

A proposta, de Romero Jucá 
(PMDB-RR), recebeu substitu-
tivo do relator na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), 
Humberto Costa (PT-PE), 
apresentado em Plenário por 

Lindbergh Farias (PT-RJ). Para 
Humberto, as mudanças vão 
aumentar a arrecadação dos 
municípios. A iniciativa tam-
bém desonera a construção 
civil e o transporte coletivo.

— Nessa atualização da lista, 
o fundamental são serviços 
de tecnologia de informação, 
impressos e propaganda. 
Garante a alíquota mínima de 
2% do ISS, há a instituição de 
punições e não ocorre bitribu-
tação — resumiu Lindbergh.

O projeto vem para ajudar a 
combater a chamada guerra 
fiscal. A lei que regula o ISS já 
fixa a alíquota mínima de 2%, 
mas, reproduzindo em nível 
local o que os estados fazem 
com o ICMS, muitos municí-
pios abrem mão de parte da 
receita para atrair empresas. 
Essas concessões, além de nu-
las, passam a configurar ato de 
improbidade administrativa. 
As penas previstas são perda 
da função pública, suspensão 
dos direitos políticos e multa.

Outra mudança tem reper-
cussão na cota do ICMS dos 
municípios. Hoje, se uma 
empresa com filiais em várias 
cidades centralizar a emissão 

de notas fiscais em uma delas, 
essa sede fica com a maior 
fatia do chamado “valor adi-
cionado”. Com a mudança, o 
valor adicionado ficará onde 
ocorreu a transação comercial.

Senadores ressaltaram que 
Humberto Costa promoveu 
ampla negociação entre enti-
dades municipalistas e contri-
buintes do ISS, em busca dos 
três objetivos principais do 
projeto: ajudar os municípios 
a resolver a crise fiscal, elimi-
nar dúvidas sobre incidência 
do ISS e atualizar a lista de 
serviços.

Comércio eletrônico
Diversos senadores apro-

veitaram o debate para cobrar 
da Câmara a votação da PEC 
197/2012, que trata da partilha 
dos impostos sobre o comér-
cio eletrônico. O presidente 
do Senado, Renan Calheiros,  
mais Eunício Oliveira (PMDB-
CE), Walter Pinheiro (PT-BA) 
e Eduardo Braga (PMDB-AM), 
entre outros, reclamaram da 
demora dos deputados para 
apreciar a matéria que divide 
o valor arrecadado entre o es-
tado de origem e o de destino.

Portal facilita acesso a dados oficiais

�� Saiba mais sobre o portal: 
http://bit.ly/Cidadania454

Bauer critica demora para mudar 
indexador das dívidas estaduais

O senador Paulo Bauer 
(PSDB-SC) manifestou pre-
ocupação com a demora na 
apreciação dos projetos de 
lei que tratam da revisão do 
pacto federativo, em especial 
com o que muda o indexador 
das dívidas dos estados e 
municípios com a União (PLC 
99/2013).

Segundo Bauer, o projeto 
está há 28 dias na Comissão 
de Constituição e Justiça 
(CCJ) e, pela falta de interesse 
do governo na aprovação, 
ainda está aguardando a 
designação de relator.

O senador explicou que o 
governo federal decidiu aban-
donar a proposição porque 
ela pode estimular gastos, 

pois aumenta a capacidade 
de endividamento.

— Mais uma vez o Senado 
é submetido à esquizofre-
nia política do governo. O 
Executivo muda de direção 
como uma biruta muda 
ao vento, e quer obrigar o 
Senado a segui-lo, subser-
vientemente. Entretanto, é 
nossa obrigação apreciar essa 
matéria — disse.

De acordo com o senador, governo 
não tem interesse na aprovação

Segue para a Câmara dos Deputados o texto que combate a guerra fiscal ao prever punição por 
concessão de benefício fiscal a empresas e inclui novos produtos e serviços entre os atingidos pelo ISS

Lindbergh Farias (D) leu relatório de Humberto Costa que impede a bitributação e pune a guerra fiscal entre municípios
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Fonte: Ministério das Minas e Energia

Capacidade instalada de geração em 2012 (em GW)

Hidroenergia   84,3

Gás natural  11,4

Biomassa   10

Óleo   7,2

Carvão   2,3

Nuclear   2

Eólica   1,9

Gás industrial   1,2

Matriz de oferta 
de eletricidade

 Hidrelétrica (81,8%)
 Derivados da cana (5,2%)
 Gás natural (4,4%)
 Nuclear (2,8%)
 Petróleo (2,2%)
 Carvão (1,1%)
 Outras (2,5%)

Senadores e convida-
dos que participaram on-
tem de audiência pública da 
Comissão de Infraestrutura 
não chegaram a um consenso 
sobre o projeto (PLS 405/2011) 
de Cristovam Buarque (PDT-
DF) que suspende pelo prazo 
de 30 anos a construção de 
novas usinas termonuclea-
res no Brasil. A necessidade 
de diversificação da matriz 
energética se contrapôs a 
questões de segurança e ao 
medo de acidentes, como os 
ocorridos na União Soviética, 
há 27 anos, e em Fukushima 
(Japão), em 2011.

O diretor-presidente da Ele-
trobras Termonuclear, Othon 
Luiz Pinheiro da Silva, afirmou 
que as usinas modernas, cons-
truídas em locais apropriados 
e com a tecnologia adequada, 
são seguras e eficientes na 
geração de energia. Segundo 
ele, o Brasil pode prescindir 
das nucleares, mas vai pagar 
pela decisão.

— O país é rico em minerais 

e em urânio, o qual não tem 
outra utilização que não a ge-
ração de eletricidade. Suspen-
der por 30 anos é possível, mas 
vamos pagar mais e sacrificar 
mais o povo — argumentou 
Othon Silva.

Ele garantiu ainda que a 
Usina Angra 3, que começará 
a operar em 2018, no litoral do 
Rio de Janeiro, contará com as 
normas mais modernas de se-
gurança e que existe um plano 
de evacuação bem preparado, 
em caso de emergência.

— Fukushima contou com 
um plano de fuga que permitiu 
a evacuação de 140 mil pesso-
as da região sem acidentes. Em 
Angra adotamos metodologia 
semelhante — afirmou.

Já o secretário de Planeja-
mento e Desenvolvimento 
Energético do Ministério de 
Minas e Energia, Altino Ven-
tura Filho, defendeu a diver-
sificação da matriz energética 
brasileira.

— Tem espaço para todas 
as fontes, inclusive para a 

nuclear. O Brasil precisa fazer 
sua economia crescer. Só ela 
[energia] não resolve; mas, se 
faltar, a economia não cresce 
— argumentou.

Lobão Filho (PMDB-MA) 
criticou o projeto e disse que 
a proposta surgiu “no calor 
de acontecimentos recentes”.

— Em Fukushima houve 
falhas e um componente 
ambiental. Temos que apren-
der com erros de terceiros e 
impedir que aconteçam aqui 
— afirmou.

Já Cristovam Buarque lem-
bra que a Constituição ga-
rante o direito dos cidadãos 
à segurança e que as usinas 
nucleares são ameaças per-
manentes, inclusive para as 
gerações futuras. Ele citou, 
em sua justificativa do projeto, 
que 94% dos eleitores italianos 
rejeitaram, em plebiscito,a re-
tomada do programa nuclear 
naquele país. Na Alemanha, 
informou, o governo decidiu 
desativar todas as usinas 
nucleares até 2022.
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Projeto de Cristovam que propõe interromper a instalação pelos próximos 30 anos foi alvo de críticas, mas o senador lembra que países europeus já tomaram essa decisão

Debatedores divergem sobre usinas nucleares

Francisco Whitaker, Altino Ventura, Fernando Collor, presidente da CI, Othon Silva e Cristovam (à esq.): sem consenso

A Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT) aprovou 
ontem o projeto que proíbe a 
cobrança de roaming nacional 
ou de qualquer outro tipo de 
adicional quando o dono do 
celular viajar para outro estado. 
O PLS 85/2013 estabelece que a 
gratuidade só vale se o serviço 
for da mesma rede ou grupo 
econômico da operadora contratada.

 O autor, Valdir Raupp (PMDB-RO), esclareceu 
que o pagamento extra pelo roaming nacional só se 
justificava quando não havia a atual rede de telefo-
nia celular e era necessário o compartilhamento do 
serviço entre diferentes empresas. O projeto vai ser 
examinado agora na Comissão de Infraestrutura (CI).

 A CCT aprovou ainda o projeto (PLC 28/2011) que 
permite que lan houses se transformem em centros de 
inclusão digital e, assim, possam receber incentivos 
do governo federal. Além disso, terão que garantir 
que dados dos usuários e o conteúdo acessado não 
serão violados, a não ser que haja ordem judicial. 
Outras exigências são facilidades para pessoas com 
deficiência e o registro do nome e identidade do 
usuário. A proposta estabelece ainda que menores 
de 18 anos deverão ser orientados quanto ao acesso 
a sites de jogos e conteúdos inadequados.

Roaming dentro do Brasil 
deverá ser gratuito

Foi aprovado ontem pela Comissão de Meio 
Ambientee (CMA) o PLC 55/2013, que deter-
mina a criação de três centros de pesquisa: o 
Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, 
o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal e 
o Instituto Nacional de Águas. Os órgãos serão 
vinculados ao Ministério da Ciência e Tecnologia 
e Inovação (MCTI).

De acordo com o projeto, do Executivo, o 
Centro de Tecnologias Estratégicas do Nor-
deste buscará o desenvolvimento econômico e 
social da região e atuará na formação de redes 
de pesquisa e realizando estudos e projetos 
interdisciplinares.

O Instituto de Pesquisa do Pantanal terá como 
foco a instalação de infraestrutura de apoio às 
pesquisas na região. Já ao Instituto Nacional de 
Águas caberá a geração de conhecimento para 
o uso racional dos recursos hídricos. O projeto 
segue para a Comissão de Ciência e Tecnologia 
(CCT).

O texto prevê ainda a transferência para o MCTI 
do Museu de Biologia Professor Mello Leitão, 
de Santa Tereza (ES), que passará a chamar-se 
Instituto Nacional da Mata Atlântica, que hoje 
integra o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram).

Aprovada criação de três 
centros de pesquisa

A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) aprovou ontem 
projeto de lei de Vital do Rêgo 
(PMDB-PB) que institui nova 
fórmula de cálculo do valor da 
chamada retribuição anual 
— custo das empresas com 
manutenção de patentes. O 
texto (PLS 689/2011) tam-
bém revoga dispositivo da 
Lei 9.279/1996, que regula direitos e obrigações 
de propriedade industrial, para eliminar o que 
o autor considera demasia no prazo de proteção 
da patente.

 A proposta estabelece a progressão no valor da 
retribuição durante a vigência da patente. O cálculo 
se dará multiplicando o valor previsto para o ter-
ceiro ano da data do depósito pelo número de anos 
decorridos. Hoje, o prazo de proteção de patente 
no Brasil é de 20 anos após a data do depósito. 
O custo maior para a manutenção da patente, a 
partir do terceiro ano, evitaria condutas abusivas, 
como destaca o relator da matéria, Gim (PTB-DF), 
desestimulando a manutenção do registro por 20 
anos apenas para impedir que caia em domínio 
público e seja utilizado por outros empresários e 
consumidores. O projeto segue para as Comissões 
de Assuntos Econômicos e de Ciência e Tecnologia.

Custo com manutenção de 
patentes pode mudar

Riscos não compensam os 
benefícios, dizem especialistas

O diretor-executivo da F. 
G.Whitaker Assessoria Técni-
ca para Negócios e Serviços 
Internacionais, Francisco 
Whitaker Ferreira, defendeu 
o PLS 405/2011. 

— Pouco mais de 2% de 
nossa matriz vem da energia 
nuclear. Será que vale a pena 
correr riscos? O preço que 
vamos pagar? É a energia mais 
cara. Mas eu não penso no 
preço da energia, mas no preço 
de vidas humanas — afirmou.

Para Francisco Whitaker, a 
questão não é se o Brasil pode 
ou não ficar sem usinas por 30 
anos, mas se deve ou não usar 
esse sistema.

— E não devemos, pois não 
temos o direito de expor a 
população a tal risco — disse.

Cristovam Buarque deixou 

claro que o projeto não impede 
o desenvolvimento do setor, 
já que não proíbe a pesquisa.

— Em Chernobyl havia 
irresponsabilidade geral do 
sistema soviético. Mas o Japão 
é um país reconhecidamente 
cuidadoso e eficiente e mesmo 
assim aconteceu — alertou.

Walter Pinheiro (PT-BA) 
mostrou-se preocupado com a 
falta de uma cultura de defesa 
civil no país, lembrando que a 
população de Angra dos Reis 
e região sofre até na época 
das chuvas, com inundações 
e deslizamentos.

— Diferentemente do Ja-
pão, não temos essa cultura. 
Nem nas 12 sedes da Copa do 
Mundo os centros de emer-
gência estão funcionando — 
lamentou.

Matriz energética brasileira
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Eduardo Bra-
ga (PMDB-AM) 
considerou um 
equívoco a de-
cisão tomada 
o nt e m  p e l a 
Comissão de 
Constituição 
e Justiça e de Cidadania 
(CCJC) da Câmara de fatiar 
a PEC do Orçamento Im-
positivo em dois textos. Um 
deles torna obrigatório o 
pagamento das emendas de 
deputados e senadores até 
o limite de 1,2% da receita 
corrente líquida (RCL) da 
União no ano anterior. O ou-
tro obriga a União a destinar 
à saúde pública 15% da RCL.

— Eles não podem fazer 
isso. É antirregimental. É 
ilegal. A opinião de todos 
é que estão cometendo um 
atropelo jurídico — disse, 
argumentando que a PEC 
ainda não havia sido ad-
mitida pela CCJC, primeira 
etapa de tramitação.

— Depois é que o mérito 
é discutido. Nesta fase é que 
pode haver a apresentação 
de destaques para a votação 
de partes da proposta em 
separado.

Segundo o presidente da 
Câmara, Henrique Eduardo 
Alves, o fatiamento dificulta 
o acordo para quebra de 
prazos regimentais, o que 
ameaça a aprovação da 
emenda ainda neste ano.

Ele adiantou que, na pró-
xima terça-feira, os líderes 
tentarão um acordo para 
resolver o impasse.

Apesar da decisão da 
Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) 
da Câmara dos Deputados de 
dividir a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) do Orça-
mento Impositivo 353/2013 
em dois textos, o presidente da 
Comissão Mista de Orçamento 
(CMO), senador Lobão Filho 
(PMDB-MA), disse ontem que 
a obrigatoriedade de execução 
de emendas parlamentares 
individuais está garantida para 
2014 pela inclusão das regras 
no projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias — LDO (PLN 
2/2013) para o ano que vem, 
aprovado pelo Congresso na 
semana passada.

— Estamos impondo [a 
obrigatoriedade de execução 
de emendas] pela LDO. O 
Congresso deve isso a esta 
comissão. Nós conseguimos 
fazer prevalecer a figura do 
orçamento impositivo pela 
primeira vez na história do 
país, para resguardar o direito 
do parlamentar — afirmou 
Lobão.

O relator da LDO, deputado 
Danilo Forte (PMDB-CE), tam-
bém destacou a importância 
da aprovação pelo Congresso 
do texto que garante a aplica-
ção do orçamento impositivo.

Ontem, a CCJC da Câmara 
decidiu adiar a votação da PEC 
e dividi-la em dois textos. O 
primeiro torna obrigatória a 
execução das emendas par-
lamentares ao Orçamento. O 
segundo fixa um percentual 

mínimo da receita da União 
a ser aplicado em saúde. Se 
houver alterações na Câmara, 
a proposta precisará voltar ao 
Senado. Nesse caso, a execu-
ção obrigatória das emendas 
dificilmente poderia ser in-
cluída na Constituição ainda 
neste ano, pois precisaria 
tramitar pelas duas Casas 
em menos de um mês, já que 
o ano legislativo termina em 
22 de dezembro. A PEC do 
Orçamento Impositivo che-
gou na terça-feira à CCJC da 
Câmara e o relator, deputado 
Eliseu Padilha (PMDB-RS), 
apresentou o relatório ontem.

LDO e PEC
O texto da LDO é bem seme-

lhante ao da PEC em análise 
na Câmara, mas há alterações 
aprovadas em Plenário. Pela 
LDO, as emendas individuais 
dos deputados e senadores 
serão equivalentes a 1,2% da 
receita corrente líquida (RCL) 

do ano prevista na proposta 
orçamentária, sendo que 
metade será destinada obri-
gatoriamente para ações e 
serviços públicos de saúde. 
O texto aprovado na Câmara 
previa o limite de 1%, que foi 
aumentado para 1,2% após 
acordo com o governo.

Esse percentual, para 2014, 
significa R$ 14,68 milhões para 

cada parlamentar apresentar 
em emendas individuais ao 
projeto de Lei Orçamentária 
Anual — LOA (PLN 9/2013) de 
2014, sendo R$ 7,34 milhões 
necessariamente para saúde, 
incluídas despesas de custeio, 
como pagamento de água e luz, 
e excluídos o pagamento de 
pessoal e os encargos sociais, 
como o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS). O 
total destinado à apresentação 
de emendas parlamentares 
individuais para o ano que 
vem será de R$ 8,72 bilhões.

Uma das diferenças entre o 
texto da LDO e o da PEC é a 
exigência de adimplência de 
estados, do Distrito Federal e 
de municípios na hipótese de 
serem destinatários de trans-
ferência obrigatória da União 
para execução de emendas 
parlamentares. A PEC retira 
essa necessidade e a LDO 
mantém a obrigação.

(Da Agência Câmara)
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Orçamento impositivo está garantido
para o ano que vem, diz Lobão Filho

Execução obrigatória de emendas parlamentares está prevista no projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2014, afirma presidente da Comissão Mista de Orçamento

Comissões aprovaram ontem 
emendas ao Orçamento 2014, 
que serão enviadas à CMO. O 
prazo para emendas foi pror-
rogado para quarta-feira. 

CAS  A Comissão de Assuntos 
Sociais aprovou quatro mudan-
ças, que destinam R$ 2,4 bilhões 
para o Fundo Nacional de Saúde 
(FNS) e a Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa). Ao FNS foram 
destinados R$ 300 milhões para 
a estruturação de unidades de 
atenção especializada em saú-
de; outros R$ 300 milhões para 
a Rede de Serviços de Atenção 
Básica de Saúde; e mais R$ 300 
milhões para a Rede Sarah de 
hospitais, para assistência mé-
dica e atividades educacionais 
e de pesquisa. Para a Funasa, 
foram R$ 300 milhões.

CDR  A Comissão de Desenvol-
vimento Regional pede quatro 
alterações, num total de R$ 2,26 
bilhões. As emendas destinam-
-se à implantação de infraestru-
tura hídrica no Ministério da 

Integração Nacional, no valor 
de R$ 300 milhões; à infraes-
trutura turística, no Ministério 
do Turismo, R$ 550 milhões; ao 
sistema de transporte público 
coletivo urbano, no Ministério 
das Cidades, R$ 1,25 bilhão ; e 
ao Programa de Desenvolvi-
mento do Turismo (Prodetur), 
no Ministério do Turismo, R$ 
160 milhões.

CE  A votação das emendas da 
Comissão de Educação contou 
com a presença de representan-
tes de teatro, dança e circo.Duas 
das emendas propostas desti-
nam mais de R$ 1 bilhão para 
atividades culturais, dos quais 
R$ 600 milhões para a Fundação 
Nacional de Artes (Funarte), vin-
culada ao Ministério da Cultura. 
A comissão recomenda que os 
recursos financiem projetos de 
circo, dança e teatro. Outros R$ 
500 milhões vão para a implanta-
ção e modernização de Centros 
de Artes e Esportes Unificados 
(CEUs). As demais emendas 
destinam R$ 600 milhões ao 

Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE), 
para a educação básica, e R$ 
300 milhões para o Ministério 
do Esporte, para implantação e 
modernização da infraestrutura 
de esporte educacional, recrea-
tivo e de lazer.

CMA  A Comissão de Meio Am-
biente propõe R$ 55 milhões para 
a Defensoria Pública da União; 
R$ 309,5 milhões para o Instituto 
Chico Mendes; R$ 100 milhões 
ao Ministério Público Federal; 
e R$ 16 milhões ao Tribunal de 
Contas da União (TCU), que 
receberia outros R$ 2 milhões 
fruto de remanejamento.

CCJ  Na Comissão de Consti-
tuição e Justiça, as sugestões 
incluem R$ 25,5 milhões para a 
assistência médica e odontoló-
gica aos servidores do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ); R$ 100 
milhões ao Conselho Superior 
de Justiça do Trabalho para 
a modernização de instala-
ções físicas; R$ 300 milhões ao 

Fundo Penitenciário Nacional 
(Funpen); e R$ 150 milhões ao 
Ministério Público Federal, para 
a implantação de procuradorias 
da República junto às varas 
federais. Também foi aprovada 
emenda de remanejamento, no 
valor de R$ 70 milhões, à Funda-
ção Nacional do Índio (Funai), 
para fiscalização e demarcação 
de terras e localização e proteção 
de índios isolados.

CCT  De um total de R$ 400 
milhões de emendas aprova-
das pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, R$ 100 milhões 
destinam-se ao projeto de pes-
quisa em inovação do Minis-
tério da Ciência e Tecnologia. 
Outros R$ 100 milhões iriam 
para o Programa Estratégico de 
Sistemas Espaciais, do Minis-
tério da Defesa. Por último, R$ 
200 milhões deverão apoiar os 
projetos de inclusão digital do 
Ministério das Comunicações. 
Fruto de remanejamento, R$ 50 
milhões destinam-se à forma-
ção de recursos humanos para 

CT&I, do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), e R$ 200 
milhões para a implantação do 
Centro Nacional de Monito-
ramento e Alerta de Desastres 
Naturais, vinculado ao Ministério 
da Ciência e Tecnologia.

CRA  A Comissão de Agricultura 
pretende distribuir R$ 1,5 bilhão 
a projetos dos Ministérios da 
Agricultura, do Desenvolvimento 
Agrário e da Pesca e Aquicultura 
e da Embrapa. Para o fortaleci-
mento do setor agropecuário, no 
Ministério da Agricultura, foram 
destinados R$ 300 milhões. Já 
para o desenvolvimento de tec-
nologias pela Embrapa foram R$ 
250 milhões. Para o desenvolvi-
mento sustentável dos territórios 
rurais a CRA separou R$ 600 
milhões, e à infraestrutura pes-
queira e aquícola foi reservada 
uma emenda de R$ 350 milhões.  
A comissão aprovou ainda emen-
da de remanejamento de R$ 50 
milhões para o fomento ao setor 
agropecuário.

Eduardo Braga 
critica divisão da 
proposta em duas

Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dividiu a PEC do Orçamento Impositivo em dois textos e adiou votação

Para o senador Lobão Filho, medida 
resguarda direito dos parlamentares 

Comissões aprovam emendas ao projeto de lei orçamentária
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Comissão de Desenvolvimento Regional vai se reunir com membros do governo da Paraíba na sede da Agência Nacional de Águas para tentar evitar que falta d’água piore

Senadores buscam solução de 
emergência para seca na Paraíba
A Comissão de Desen-
volvimento Regional (CDR) 
aprovou ontem a realização 
de reunião com representan-
tes do governo da Paraíba, na 
sede da Agência Nacional de 
Águas (ANA), a fim de buscar 
uma solução de emergência 
para a falta de abastecimento 
de água enfrentada por vários 
municípios do sertão paraiba-
no. O pedido de reunião, de 
Cícero Lucena (PSDB-PB), foi 
aprovado após audiência pú-
blica que tratou da gestão do 
Açude Epitácio Pessoa, mais 
conhecido como Boqueirão, 
que abastece 20 municípios, 
entre eles Campina Grande.

Os convidados da audiên-
cia afirmaram que a situação 
nunca foi tão grave, devido à 
rigorosa seca e à má gestão dos 
recursos hídricos. O Boqueirão 
está com 39,7% do volume 
e, se não chover, chegará ao 
volume morto (indisponível 
para captação de água) em 
janeiro de 2015. Senadores e 
convidados ressaltaram tam-
bém a importância da trans-
posição do Rio São Francisco 
para a segurança hídrica do 
semiárido nordestino.

Seca
Segundo o diretor-presi-

dente da Agência Nacional 
de Águas, Vicente Andreu 
Guillo, a seca atual é a pior dos 
últimos 50 anos e o volume de 
chuvas é o menor dos últimos 
100 anos. Para Guillo, outra 
causa da situação é o fato de o 
país ter pouca reserva de água.

— Nós estamos defendendo 

a retomada de uma política 
de construção de grandes 
reservatórios — afirmou o 
presidente da ANA.

O dirigente explicou ainda 
que o nível de reserva de água 
na Paraíba está em torno de 
30% e grande parte desse 
volume se deve ao Boqueirão.

— Se nós retirarmos desses 
30% o reservatório de Boquei-
rão, que está próximo de 40% 
e tem um grande volume, a 
média da Paraíba baixaria 
drasticamente —afirmou.

Para Cássio Cunha Lima 
(PSDB-PB), a ANA precisa to-
mar uma atitude emergencial 
para o caso de não chover nos 
próximos meses.

— São necessários planos 
de contingência para que 
possamos estar preparados 
para o pior. E se não chover, 
o que faremos? Não podemos 
deixar chegar janeiro, não po-
demos deixar chegar o colapso 

completo para depois decidir 
o que será feito — afirmou o 
senador.

Má gestão
Além da seca, os problemas 

enfrentados por cerca de  
1 milhão de pessoas que vivem 
nos municípios dependentes 
do açude também são cau-
sados pelo desperdício de 
água, má gestão e o uso ilegal 
e não fiscalizado de água para 
irrigação. 

O presidente da ANA disse 
que a agência está fazendo 
acordo com os que usam água 
para irrigação para diminuir 
a captação de água. Também 
desenvolvem um trabalho, 
em parceria com a Agência 
Executiva de Gestão das Águas 
do Estado da Paraíba (Aesa), 
o Departamento Nacional de 
Obras contra as Secas (Dnocs), 
o Ministério Público e a Com-
panhia de Água e Esgotos 

da Paraíba (Cagepa), para 
melhorar a gestão da água.

De acordo Janiro Costa Rêgo,  
professor da Universidade 
Federal de Campina Grande 
(UFCG), a principal causa 
da falta de água no açude é a 
má gestão. Ele explicou que, 
segundo a Lei de Águas (Lei 
9.433/1997), as bacias hidro-
gráficas interestaduais e os 
reservatórios de águas federais 
devem ser geridos pela União, 
ou seja, pela ANA. Por sua 
vez, as bacias hidrográficas 
estaduais devem ser geridas 
pelo estado. No entanto, o 
Boqueirão, embora seja um 
reservatório de águas federais, 
faz parte de uma bacia hidro-
gráfica estadual, que é a Bacia 
Hidrográfica do Rio Paraíba.

— Isso leva a uma compli-
cação na gestão — afirmou o 
professor, que sugeriu à Aesa 
uma delegação de gestão do 
açude.

Transposição do 
São Francisco é 
imprescindível

As obras da transposi-
ção do Rio São Francisco 
foram consideradas pelo 
presidente da ANA como 
indispensáveis para solu-
cionar o problema da água 
no semiárido nordestino, 
especialmente na Paraíba. 
Segundo ele, depois da seca 
deste ano, ganhou importân-
cia a construção dos canais 
a partir do rio.

— Diferentemente do mo-
mento em que esse projeto 
foi lançado e até da resis-
tência de algumas parcelas 
da sociedade em relação a 
essa obra, hoje se mostra a 
importância estratégica que 
é a construção desses con-
juntos de canais — afirmou.

Para o presidente da Fe-
deração das Indústrias da 
Paraíba, Francisco de Assis 
Benevides Gadelha, sem 
a transposição do Rio São 
Francisco, a Paraíba não 
tem futuro.

— Nós vamos ter que 
pressionar para ter a água 
do São Francisco — disse.

Para Vital do Rêgo (PMDB-
PB), é preciso cobrar não 
apenas a transposição, mas 
também as obras comple-
mentares de que o estado 
precisa. Ele sugeriu que 
seja feita uma reunião com 
o governo do estado para 
saber como andam as obri-
gações estaduais com as 
obras complementares para 
o abastecimento de água.

Cícero Lucena concor-
dou com Vital do Rêgo e 
disse que é preciso cobrar 
eficiência das empresas de 
saneamento básico.

Vanessa Grazziotin: COP-19 
surpreende com avanços

Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) se disse surpresa com os 
resultados da 19ª Conferência 
do Clima da ONU, a COP-19, 
realizada na semana passada 
em Varsóvia, na Polônia, uma 
reunião sobre a qual “não 
pairava qualquer expectativa”.

Segundo a parlamentar, o 
maior avanço alcançado foi 
a definição de regras para o pagamento aos países 
que protegem as florestas, o chamado REDD+. Para 
ter acesso aos recursos, os países devem reduzir o 
desmatamento e a degradação florestal.

— É uma mudança de lógica, de paradigma, dentro 
da própria política internacional sobre mudanças 
climáticas, já que até então tínhamos recursos 
apenas para nações que recuperassem florestas 
degradadas. Isso é importante para o mundo inteiro, 
mas em particular para o nosso país, por que temos 
a maior floresta tropical do mundo e estamos em 
desenvolvimento — explicou.

Vanessa esclareceu que as regras preveem o uso 
dos recursos do Fundo Verde, criado em 2010 e que 
já tem recursos disponíveis.

Também foram à Varsóvia João Capiberibe (PSB-
AP), Sérgio Souza (PMDB-PR) e Anibal Diniz (PT-AC).

Para Capiberibe, conferência 
ficou abaixo das expectativas

João Capiberibe (PSB-AP) 
comentou ontem sobre a 
19ª Conferência Mundial 
do Clima da ONU (COP-19), 
encerrada no sábado, em Var-
sóvia. Para ele, os resultados 
ficaram abaixo da expectativa, 
principalmente por ter sido 
mal recebida pelos países 
desenvolvidos a tese de res-
ponsabilidade histórica pelos danos ambientais.

 Ele relatou que as dificuldades encontradas ter-
minaram por adiar o encerramento das negociações 
por um dia e o relatório final só foi apresentado no 
sábado, quando o senador já estava de volta ao Brasil.

Capiberibe afirmou que as mudanças no clima 
representam uma crise global que veio para ficar e 
exige decisões rápidas. Destacou o compromisso do 
Brasil com o desenvolvimento sustentável e classi-
ficou o novo Código Florestal como um retrocesso 
que põe em risco o meio ambiente:

— Do ano passado para cá tivemos um aumento 
de 28% no desmatamento, e isso pode estar ligado 
ao novo Código Florestal — não podemos afirmar 
—, que terminou anistiando desmatadores, aqueles 
que agridem a legislação, os que cometem crimes 
ambientais, e isso estimula o desmatamento.

Anibal destaca avanços e 
entraves do evento ambiental

Anibal Diniz (PT -AC) la-
mentou que a COP-19 não 
tenha iniciado o planejamento 
do tratado que vai substituir o 
Protocolo de Kyoto, de 1997.

 Segundo  o senador, que 
foi um dos representantes 
da Casa no evento, ficou 
acertado que o novo acordo 
deve ser aprovado em 2015, 
quando os países vão dizer o que pretendem fazer 
para emitir menos gases do efeito estufa.

 Apesar disso, a COP-19 aprovou medidas impor-
tantes, na opinião dele. Anibal destacou o mecanismo 
que força países mais ricos a financiar nações que 
já sofrem com os efeitos da mudança climática e o 
acordo sobre financiamento de projetos de proteção 
de florestas de países em desenvolvimento.

 — Houve acordo sobre as normas de como medir 
e verificar os cortes de emissões de projetos flo-
restais. Isso abre espaço para que os governos, os 
órgãos de fomento e as empresas privadas façam 
investimentos significativos em ações para deter o 
desmatamento, uma preocupação cada vez maior 
nas negociações sobre o clima. Isso porque a perda 
de florestas representa um quinto das emissões de 
gases do efeito estufa — relatou o parlamentar.

Inácio Arruda (ao centro), vice-presidente da CDR, em reunião com especialistas e membros do governo federal e da Paraíba



7 Brasília, quinta-feira, 28 de novembro de 2013

Alô Senado 0800 612211 www.senado.leg.br/jornal

M udan  ç as  na L ei de 
Improbidade Administrativa 
(Lei 8.429/1992) poderão 
impor maior rigor à medida 
de indisponibilidade de bens 
de agentes públicos acusados 
de enriquecimento ilícito. A 
Comissão de Constituição e 
Justiça aprovou ontem pro-
jeto de lei (PLS 198/2011) 
do senador Humberto Costa 
(PT-PE) que estabelece, entre 
outras inovações, a imediata 
indisponibilidade dos bens 
do gestor fraudador e abre 
a possibilidade de extensão 
da medida ao patrimônio de 
terceiros ou empresa envol-
vidos na facilitação do crime 
ou ocultação do seu produto.

Ao justificar o projeto, Hum-
berto Costa observou que a 
Lei de Improbidade Adminis-
trativa já prevê a hipótese de 
sequestro dos bens do acusado 
ou de terceiro que tenha en-
riquecido irregularmente às 
custas do setor público. Mas 
ponderou que, nos termos do 
Código de Processo Civil, isso 
só se aplica aos bens envolvi-
dos no litígio. O cumprimento 
da medida seria prejudicado, 
portanto, pela dificuldade em 
se distinguir os bens adquiri-
dos com a prática criminosa e 
os pertencentes ao patrimônio 
regular do acusado. 

A indisponibilidade pro-
posta no PLS 198/2011 — que 
poderia recair sobre qualquer 

bem do fraudador ou de ter-
ceiros — seria mais efetiva 
para recuperação dos danos 
causados aos cofres públicos. 
E deverá alcançar bens, contas 
bancárias e aplicações finan-
ceiras mantidas pelo agente ou 
terceiro no exterior, observa-
dos os tratados internacionais.

Liminar
Outra mudança é a pos-

sibilidade de concessão de 
liminar sem a audição do 
acusado para decretação tanto 
da indisponibilidade quanto 
do sequestro de bens. Na 
avaliação do relator, senador 
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-
SP), a medida pode prevenir 
eventual dificuldade para a 
recuperação dos valores sub-
traídos ilicitamente.

Pelo projeto, nenhum pedido 

de restituição (em caso de se-
questro) ou de disponibilidade 
(em caso de indisponibilidade 
de bens) será considerado sem 
o comparecimento pessoal 
do acusado em juízo. A exi-
gência garante a localização 
do agente responsável pelos 
danos ao erário, já que não 
bastará constituir advogado 
para requisitar a restituição 
ou a disponibilidade dos bens.

Condenações
Aloysio registrou, em seu 

parecer, que a Lei de Im-
probidade Administrativa 
havia resultado em 4.893 
condenações nos Tribunais 
de Justiça estaduais e 627 nos 
Tribunais Regionais Federais 
até março de 2012, conforme 
levantamento do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). 

Pelo menos 17 mil ações ainda 
aguardavam o julgamento dos 
tribunais de Justiça.

— Diante desse panorama, 
entendemos que as mudanças 
no projeto representam avan-
ços de ordem processual, que 
visam dar maior efetividade 
aos dispositivos de natureza 
material constantes da Lei 
de Improbidade Adminis-
trativa — comentou Aloysio, 
lamentando que a aplicação 
da norma ainda envolva dis-
cussões no Judiciário, tanto 
por meio de recursos às con-
denações impostas quanto por 
questionamentos diretos sobre 
a constitucionalidade da lei.

Emenda
O relator também acolheu, 

com ajustes, emenda do sena-
dor José Agripino (DEM-RN) 
para resguardar os interesses 
de terceiros de boa-fé. Assim, 
deverão ficar livres os bens 
penhorados ou dados em 
garantia, antes do bloqueio 
do patrimônio, em operações 
com instituições financeiras. 

A preocupação de Agripino 
foi impedir que a decisão 
judicial de indisponibilidade 
de bens pudesse elevar os 
juros cobrados em operações 
financeiras.

Se não houver recurso para 
votação pelo Plenário, a maté-
ria seguirá direto para exame 
pela Câmara dos Deputados. 
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A CCJ tam-
bém aprovou 
projeto que 
permite aos 
pais o poder 
de contestar 
a paternidade 
mesmo quan-
do a filiação decorreu de 
relação entre não casados. 
Atualmente, o Código Civil 
(Lei 10.406/2002) só garante 
ao pai casado o direito de 
contestar e apenas na época 
do registro da criança.

O senador Eduardo Lopes 
(PRB-RJ) explicou que redi-
giu um substitutivo ao texto 
do senador Pedro Taques 
(PDT-MT) para assegurar a 
possibilidade de contestação 
tanto em relação à paterni-
dade presumida quanto à 
expressamente reconhecida:

— Não é justo que, com 
idêntica dúvida sobre a pa-
ternidade do suposto filho 
registrado em seu nome, 
qualquer outro pai não pos-
sa contestá-la apenas pelo 
fato de não serem os pais 
casados entre si na época 
desse registro.

O PLS 455/2011 deverá ser 
votado novamente. Depois, 
seguirá para a Câmara, se 
não houver recurso para 
votação no Plenário.

A inclusão 
no Código Pe-
nal do chama-
do feminicídio 
— crime co-
metido contra 
a mulher por 
razões de gê-
nero — como circunstância 
agravante do homicídio 
recebeu ontem o apoio do 
senador Osvaldo Sobrinho 
(PTB-MT). Ele elogiou a au-
diência sobre o tema promo-
vida esta semana pela CCJ, 
destacando a participação 
de Jamilson Campos, juiz 
auxiliar na 1ª Vara Especiali-
zada de Violência Doméstica 
de Mato Grosso. Ele disse 
que o trabalho de Campos 
tem sido importante para 
ampliar a conscientização 
da sociedade a respeito 
dessa questão, assim como 
para tornar mais efetiva a 
aplicação da Lei Maria da 
Penha em Mato Grosso.

— Em Cuiabá, 100% dos 
homicídios julgados nessa 
vara especializada resultam 
em condenação aos crimi-
nosos, numa verdadeira 
cruzada contra o odioso 
machismo, que ainda tenta 
fundamentar a violência 
praticada no comportamen-
to da vítima. 

A Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) aprovou ontem substitutivo a pro-
jeto de lei (PLS 62/2007) de Alvaro Dias 
(PSDB-PR) destinado a evitar que as lo-
terias da Caixa Econômica Federal (CEF) 
sejam utilizadas para ações de lavagem 
de dinheiro. A matéria segue agora para 
votação em decisão terminativa pela Co-
missão de Assuntos Econômicos (CAE).

A proposta cria lei específica para 
disciplinar o procedimento da CEF no 
pagamento dos prêmios de suas loterias. 
Assim, estabelece como exigências a com-
provação da origem dos recursos usados 
em suas apostas pelo sacador; consulta 
prévia do gerente ao Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras (Coaf ) para 
liberação do prêmio; condicionamento 
do saque à identificação do ganhador; e 
manutenção de banco de dados sobre os 
ganhadores, durante um ano, pela Caixa.

Segundo explicou Alvaro Dias, a pro-
posta foi motivada por informações 
prestadas pelo Coaf sobre a existência 
de ganhadores premiados centenas de 
vezes na loteria, levantando a suspeita 
de uso das premiações pagas pela CEF 
para lavagem de dinheiro.

O substitutivo foi elaborado pelo sena-
dor Walter Pinheiro (PT-BA). O projeto 
teve como relator ad hoc o senador Pedro 
Taques (PDT-MT).

A Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) 
aprovou ontem projeto 
que unifica as regras para 
os processos adminis-
trativos abertos quando 
o contribuinte contesta 
cobrança de imposto pelos 
órgãos tributários da União, dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios. O 
texto vai a Plenário, com pedido de ur-
gência aprovado na CCJ.

A contestação por via administrativa é 
considerada uma alternativa mais célere e 
menos onerosa para solucionar conflitos, 
sem que seja necessário recorrer ao Judi-
ciário. Mas os contribuintes que buscam 
essa via hoje enfrentam um emaranhado 
de normas.

O relator na CCJ, senador Francisco 
Dornelles (PP-RJ), apresentou voto favo-
rável, com duas emendas. Na primeira, 
ele torna as normas facultativas para mu-
nicípios com menos de 40 mil habitantes. 
Conforme argumenta, a falta de estrutura 
em municípios menores não permitiria a 
adoção dos mecanismos previstos, como 
o julgamento de processos em instância 
especial. Na segunda emenda, o relator 
sugere que a União tenha dois anos para 
adotar as regras da nova lei, contados a 
partir da data de sua publicação.

 A CCJ poderá votar na próxima semana 
requerimento de Aloysio Nunes Fer-
reira (PSDB-SP) de convite ao ministro 
da Justiça, José Eduardo Cardozo, para 
explicar procedimentos da investigação 
da Polícia Federal (PF) sobre denúncia 
de formação de cartel e pagamento de 
propina em licitações para compra de 
trens por governos do PSDB em São Pau-
lo. Segundo Aloysio, seu partido aponta 
motivação política para a investigação 
e discrepância entre a versão em inglês 
e a tradução para o português de carta 
atribuída ao ex-executivo da multina-
cional Siemens Everton Rheinheimer, 
com relatos sobre suposto esquema de 
propina para obtenção de contratos com 
o governo paulista. A carta foi entregue 
ao Ministério da Justiça pelo deputado 
licenciado Simão Pedro (PT) e depois 
enviada à PF para integrar a investigação.

 — A tradução contém um parágrafo 
que não constava do documento original, 
foi enxertado por alguém. Quero saber 
quem enxertou — disse Aloysio.

 O líder do governo no Senado, Eduardo 
Braga (PMDB-AM), repudiou qualquer in-
sinuação de envolvimento de deputados, 
senadores e governadores, como aventado 
em notícias sobre o caso, e afirmou que o 
próprio ministro da Justiça teria interesse 
em falar aos senadores.

Bens fruto de corrupção poderão 
ficar indisponíveis de imediato
CCJ quer aumentar recuperação de recursos públicos. Qualquer bem do agente público e de terceiros poderá ser sequestrado pela Justiça

Humberto Costa, autor do projeto, crê que a medida minimizará danos ao Erário

Pais não casados 
vão poder contestar 
paternidade

Osvaldo Sobrinho pede
inclusão do feminicídio 
no Código Penal

Avança projeto que coíbe uso 
de loteria para lavar dinheiro 

Processo administrativo 
fiscal terá norma única 

Aloysio quer que ministro 
explique caso Siemens
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Representantes das 
Polícias militares de diver-
sos estados cobraram ontem 
remuneração compatível com 
a importância da função do 
policial como medida essen-
cial para melhorar a atuação 
dos profissionais. Durante 
audiência da Comissão Espe-
cial de Segurança Pública, os 
debatedores explicaram que 
existe uma total discrepância 
salarial, o que compromete a 
motivação dos profissionais.

O presidente do Conselho 
Nacional de Comandantes-
-Gerais das Polícias Milita-
res e Corpos de Bombeiros 
Militares, Carlos Alberto dos 
Santos, ressaltou que a questão 
está diretamente vinculada à 
criação do Fundo Nacional de 
Segurança Pública.

Ele explicou que falta de  um 
orçamento específico para a 
segurança pública, tanto no 
âmbito estadual como federal, 
impede o avanço de projetos 
que tratam do assunto.

 — Não se faz segurança 
pública sem um investimento 
contínuo, perene e de acordo 
com as necessidades das 
instituições policiais — disse.

Já o comandante-geral da 
Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, Jooziel Freire, defendeu 
autonomia para utilização 
desses recursos e para a aqui-
sição de equipamentos. Ele 
afirmou que as PMs de todo 
o Brasil estão submetidas a 

uma lei de aquisição geral (Lei 
8.666/1993) que ocasiona de-
mora na obtenção do material.

 — Precisamos de alguns 
equipamentos para daqui a 30 
dias e levamos 8 meses para 
adquirir porque estamos pre-
sos na legislação e instruções 
normativas — lamentou.

Ele também criticou a carga 
de trabalho, que classificou de 
“insana” e “desumana”, lem-
brando que, no DF, a média 
de atendimentos pelo 190 é 
de 400 mil por mês.

Saúde e segurança
O delegado Kleber da Silva 

Junior protestou contra a dife-
rença de tratamento no que se 
refere à saúde e à segurança. 
Segundo ele, todos querem 
buscar fontes de financiamen-
to para a saúde, mas quando o 
tema é segurança, dizem que 
o sistema deve ser modificado 
porque está falido.

— Nosso sistema não está 
falido. Está desenhado com as 
estruturas mínimas na Cons-
tituição, mas não se viabilizou 
por omissão do Estado.

Na mesma linha, o presiden-
te da Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal, 
Marcos Ribeiro, destacou que 
o discurso de que o sistema 
policial brasileiro está falido 
é “injusto” e “preconceituoso”.
Segundo ele, as polícias no 
Brasil, pós-1988, são com-
prometidas com os ideais 
democráticos e essa deveria 
ser a visão da população em 
relação a essas instituições.

Para os debatedores, a popu-
lação não pode transformar a 
polícia na “Geni” da República 
e jogar pedra nessas institui-
ções. Marcos Ribeiro afirmou 
que o aumento da criminali-
dade não pode ser atribuído às 
polícias, mas sim a um fracasso 
do Estado.

— Não se cobra de um médi-
co uma epidemia, não se cobra 
do professor o analfabetismo, 
mas cobramos da polícia o 
aumento da criminalidade.

Carlos Alberto dos Santos 
explicou que o sistema de 
justiça criminal é dividido em 
segurança (polícia e bombei-
ros), justiça criminal (Minis-
tério Público e defensorias) e 
Execução (estabelecimentos 
prisionais). Para ele, o pro-
blema da violência deve ser 
visto levando em consideração 
essas três esferas.

— Estamos tratando de um 
corpo que tem cabeça, tronco 
e membros debilitados. Não 
basta apenas darmos remédios 
somente para a cabeça se tron-
co e membros vão continuar 
debilitados — explicou.

Apesar de ser defendida 
por diversos senadores, como 
Lindbergh Farias (PT-RJ) e 
Pedro Taques (PDT-MT), os 

representantes se mostraram 
contrários  à desmilitarização 
das polícias. Para eles, diversos 
mitos precisam ser quebrados, 
entre eles o de que os militares 
são formados para matar.

O diretor da Federação Na-
cional de Entidades de Oficiais 
Militares Estaduais Elias Silva 
apontou nomes de militares 
que mudaram a história do 
país, entre eles Tiradentes, De-
odoro da Fonseca e Juscelino 
Kubitschek, e afirmou que  a 
ideologia da violência nada 
tem a ver com o militarismo.

Para Kleber Junior, a milita-
rização não deve ser vista com 
desvalor, já que a disciplina e 
a hierarquia são legados va-
lorizados. Carlos Alberto dos 
Santos disse que outros dois 
mitos precisam ser quebrados: 
o de que somente o Brasil tem 
polícias e bombeiros militares 
e o que diz que as PMs foram 
criadas pela ditadura.

O artigo 144 da Constituição 
federal regulamenta o funcio-
namento da segurança pública 
no Brasil e prevê quais os tipos 
de polícias e as funções de 
cada uma. Às polícias militares 
cabem o policiamento osten-
sivo e a preservação da ordem 
pública. Às polícias civis cabem 
as investigações de crimes 
e o cumprimento de ordens 
judiciais no âmbito local. 

Já a Polícia Federal (PF) atua  
como polícia judiciária e inves-
tigativa, mas apenas quando se 
trata de crime contra a ordem 
política e social ou bens, servi-
ços e interesses da União. A PF 

cuida ainda de outras infrações 
com repercussão interestadual 
ou internacional ou que exijam 
repressão uniforme.

Militarização 
As polícias militares — assim 

como as polícias civis, corpos 
de bombeiros militares e for-
ças auxiliares do Exército — es-
tão subordinadas aos governos 
dos estados e do Distrito Fede-
ral, o que levou ao surgimento 
de 27 realidades distintas para 
cada corporação. A edição de 
2013 do Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública afirma, 
no entanto, que há vários 

problemas comuns a todas 
elas.

Uma das dificuldades da po-
lícia militar está ligada justa-
mente ao fato de ser militar. No 
contato com a sociedade, tem 
sido criticada por atuar como 
numa guerra — com excessiva 
força e pouca capacidade de 
diálogo e entendimento. En-
quanto, internamente, o Códi-
go Militar obriga osintegrantes 
a uma severa disciplina, há na 
PM um grande contingente 
que também se ressente por 
não ter direito de organização 
e de greve.

As manifestações de junho 

fortaleceram a tese da des-
militarização da PM. Mesmo 
vendo a medida com simpatia, 
estudiosos pedem cautela.

— A desmilitarização só 
fará sentido com a criação de 
uma polícia de ciclo completo, 
encarregada da prevenção, 
policiamento e investigação de 
crimes — afirma o presidente 
do Sindicato dos Policiais 
Federais no Distrito Federal, 
Flávio Werneck.

Remuneração
Outra dificuldade é a salarial. 

Para Luis Flávio Sapori, coor-
denador do Centro de Pesquisa 
de Segurança Pública da PUC 
Minas, os salários dos policiais 
civis são bem mais altos do que 
os dos militares. Enquanto um 
delegado em início de carreira 
recebe R$ 10,5 mil mensais, um 
tenente da PM ganha R$ 6,5 
mil. Para Sapori, a diferença 
exacerba os conflitos.

— As demandas corpora-
tivas das carreiras policiais 
acabam se impondo sobre os 
governos, criando muitas de-
sigualdades nas remunerações 
entre as polícias e também no 
interior das próprias polícias 
— afirma.
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Muitos atribuem a criação 
da polícia militar à ditadura  
(1964-1984). Na verdade, a 
origem remonta à chegada 
de D. João VI, em 1808. No 
ano seguinte, no Rio de Ja-
neiro, foi criado um corpo 
equivalente ao que ficara em 
Lisboa: a Divisão Militar da 
Guarda Real de Polícia do 
Rio de Janeiro, que já tinha 
estrutura militarizada, com 
companhias de infantaria e 
de cavalaria.

Com o tempo, foram sen-
do criados corpos policiais 
nas províncias. Minas Gerais 
foi a primeira (1811), segui-
da por Pará (1820), Bahia 
e Pernambuco (ambas em 
1825). Após a proclamação 
da República, em 1889, foi 
acrescentada a designação 
“militar” às corporações, 
que passaram a ser conhe-
cidas como corpos militares 
de polícia. 

Durante a ditadura, a cor-
poração foi reestruturada, 
no que diz respeito à admi-
nistração, ao treinamento, 
à tecnologia e à identidade 
ideológica.

Militares rejeitam críticas à atuação da PM
Participantes de debate na Comissão Especial de Segurança Pública cobram, além de remuneração melhor para policiais, uma visão mais sistêmica das causas da violência

Carlos Alberto dos Santos, Mauro Sinott, senador Vital do Rêgo, Márcio Sant’Ana, Jooziel Freire e Elias Silva: debatedores condenam desmilitarização da polícia

Policiais observam a favela da Rocinha, Rio de Janeiro: muitos são acusados de truculência, de agir como numa guerra

Desempenho da polícia militar é questionado Origem data do 
século 19, com 
vinda de D. João IV
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A Comissão Mista de Con-
solidação de Leis e de Disposi-
tivos Constitucionais aprovou 
relatório do senador Romero 
Jucá (PMDB-RR) que define o 
crime de terrorismo e estabe-
lece as penas para essa prática. 
Pelo texto, elaborado a partir 
de proposta do deputado Miro 
Teixeira (PROS-RJ), terrorismo 
significa provocar ou infundir 
terror ou pânico generalizado 
mediante ofensa à vida, à in-
tegridade física, à saúde ou à 
liberdade da pessoa.

A pena pelo crime poderá 
variar entre 15 e 30 anos de 
reclusão. Se do ato resultarem 
mortes, o acusado ficará sujeito 
a uma pena inicial de 24 anos 
de reclusão. O projeto prevê 
agravante se o terrorismo for 
praticado com o uso de ex-
plosivo, fogo, arma química, 
biológica ou radioativa ou 
outro meio capaz de causar 
danos ou promover destrui-
ção em massa. Nesse caso, as 
penas serão aumentadas em 
um terço.

Será considerado como 
motivo para igual aumento da 
pena o ato de terrorismo pra-
ticado em meio de transporte 
coletivo ou em locais com 
grande aglomeração de pes-
soas. A regra valerá ainda para 
crime de terrorismo praticado 

sob proteção internacional ou 
quando o autor for agente pú-
blico, civil ou militar, ou pessoa 
que aja em nome do Estado.

Autoridades
Depois de considerações de 

Miro Teixeira, Jucá chegou a 
pensar em retirar do texto as 
hipóteses de agravamento da 
pena para os atos de terrorismo 
tendo por alvo o presidente da 
República, o vice e os presiden-
tes da Câmara, do Senado e 
do Supremo Tribunal Federal, 
bem como chefes de Estado ou 
de governo estrangeiro, além 
de agentes diplomáticos ou 
consulares. Porém, no voto, o 
texto original do dispositivo foi 
integralmente mantido.

— As vítimas, de modo, 
geral, devem ser defendidas 
pelo Estado. A vida é o bem 

jurídico a ser tutelado. Não 
há diferença entre a vida do 
presidente da Câmara, do 
presidente do Senado, do 
presidente da República e a 
vida de qualquer cidadão — 
justificou Miro, considerando 
um atraso a visão expressa no 
texto original.

A maioria, no entanto, se 
alinhou ao senador Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP) 
na visão de que não se trata 
de atribuir maior valor à vida 
daquelas autoridades, mas de 
compreender que elas per-
sonificam as instituições que 
representam. Se o objetivo do 
terrorismo é provocar pânico 
e insegurança, como lembrou 
Aloysio, quando o ato se volta 
contra o presidente da Repú-
blica, o potencial da ação se 
amplia. Ele observou que a 
maior parte dos países admite 
essa diferenciação.

Jucá também disse que a 
iniciativa de elaboração do 
projeto, que começa agora a 
tramitar no Senado, não traduz 
preocupação exclusiva com 
os grandes eventos esportivos 
programados para o país. Se-
gundo ele, a lei trata de amplas 
situações e o Brasil, hoje uma 
grande potência mundial, 
deve estar sempre preparado.

O projeto também consi-
dera crimes a incitação e o 
financiamento ao terrorismo 
e a formação de grupos com o 
fim de praticar atos terroristas. 
O condenado deve começar 
a cumprir a pena em regime 
fechado e só tem direito à 
progressão depois de cumprir 
quatro quintos da pena. Por se 
tratar de crimes contra o inte-
resse da União, a competência 
para processar e julgar os atos 
é da Justiça Federal.

Na justificativa da proposta, 
Romero Jucá lembra que, ape-
sar de a Constituição de 1988 
condenar o terrorismo — que 
também é objeto de tratados 
internacionais assinados pelo 
Brasil —, o país ainda não tem 
uma legislação específica para 

facilitar a repressão penal.
— É constrangedor o fato 

de o único tipo penal que 
expressamente menciona o 
terrorismo remontar ao fim do 
regime militar, no contexto da 
Lei de Segurança Nacional [Lei 
7.170/1983] — afirma.

Movimentos sociais
O relator também salientou 

que a ideia não é penalizar 
ações dos movimentos sociais, 
mas o terrorismo. Conforme 
Jucá, se esses movimentos 
infringirem a lei, há outras 
legislações para enquadrar 
qualquer tipo de ato impróprio. 
Observou que, para afastar 
qualquer confusão, foi excluído 
do texto referências a motiva-
ções para definir o terrorismo 

— ideológico, religioso, político 
ou de preconceitos racial ou 
étnico. Mas disse que “terroris-
mo é terrorismo” em qualquer 
situação e precisa ser punido.

— Nenhum movimento so-
cial pode, também, derrubar 
um avião, explodir um prédio e 
assassinar pessoas — afirmou, 
salientando a necessidade de 
respeito à lei.

 Segundo Jucá, a iniciativa 
de classificar como terrorismo 
um “quebra-quebra” numa 
manifestação é “forçar a barra”. 
Jucá acredita que o princípio 
constitucional da razoabili-
dade será considerado e que 
a Justiça irá coibir ações de 
autoridades que tentarem usar 
a legislação com “intenção 
desmedida”.

A Comissão de 
Constituição e 
Justiça (CCJ) apro-
vou ontem projeto 
de lei do Senado 
(PLS 714/2011) 
tornando obriga-
tória a sinalização 
de trânsito nas 
rodovias federais 
em inglês e espanhol, além 
do português, em trechos 
determinados. Como o projeto 
foi aprovado em votação final, 
segue agora para a Câmara.

De autoria do senador 
licenciado Jayme Campos 
(DEM-MT), o projeto mo-
difica o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) para que 
a sinalização vertical de 
indicação e a especial de 
advertência, utilizadas nas ro-
dovias federais, quando não 
expressas exclusivamente por 

meio de figuras, 
deverão conter 
legenda enuncia-
da em português, 
inglês e espanhol.

A proximidade 
dos eventos in-
ternacionais que 
o país sediará, 
como a Copa do 

Mundo, em 2014, e as Olim-
píadas, em 2016, foi o que 
motivou o autor a apresentar 
o projeto. A relatora, Lúcia 
Vânia (PSDB-GO), concordou 
com o mérito da proposta, 
mas fez uma emenda, por 
não considerar razoável a 
sinalização trilíngue ao longo 
de todas as rodovias federais.

Com a emenda, a relatora 
também expandiu a proposta 
a vias municipais e estaduais 
que apresentem a mesma 
dificuldade ao turista.

Ao abrir a reunião da Co-
missão de Infraestrutura (CI) 
ontem, Fernando Collor (PTB-
AL) chamou a atenção para 
o “período de deterioração” 
pelo qual passa a economia 
argentina, que, segundo ele, 
sofre com baixo crescimen-
to, aumento da inflação e 
dificuldades cambiais.

Segundo o presidente da 
CI, ao reassumir as atividades 
depois de mais de um mês 
afastada por razões de saúde, 
a presidente Cristina Kirchner 
reafirmou a continuidade de 
uma política econômica inter-
vencionista, que tem trazido 
dificuldades para o país.

— Além das interferências 
na área do comércio exterior 
e no câmbio, o governo argen-
tino tem reestatizado várias 
empresas — observou. 

Collor afirmou que setores 
da oposição têm acusado o 
governo de manipulação das 
taxas de inflação. 

O senador também abordou 
a realização dos leilões de 
rodovias. Ontem, a Odebrecht 
arrematou a concessão de um 
trecho de 850 quilômetros 
da BR-163, em Mato Grosso, 
por onde passa boa parte dos 
grãos produzidos no estado. A 
empresa ofereceu proposta de 
tarifa de pedágio 52% abaixo 
do previsto pelo governo, 
que era de R$ 5,50 por 100 
quilômetros.

— Segundo o ministro César 
Borges, o governo quer licitar, 
até o fim do ano, outras três ro-
dovias que, somadas à BR-050, 
em Goiás, já leiloada, deverão 
resultar em investimentos de 
R$ 27,8 bilhões — afirmou. 

A Comissão de Infraes-
trutura (CI) aprovou ontem 
requerimentos para reali-
zação de duas audiências 
públicas. A primeira delas 
para discutir a viabilidade 
da implantação definitiva 
da chamada rota bioceânica, 
que interligaria os Oceanos 
Atlântico e Pacífico, com 
a cooperação estratégica 
dos governos de Argentina, 
Paraguai e Chile. A outra 
destina-se a debater as di-
ficuldades do escoamento 
de grãos, que prejudicam 
principalmente o agronegó-
cio e a Região Centro-Oeste, 
maior produtora do país. As 
datas ainda serão definidas.

Indicações
O  c o l e g i a d o  i n i c i o u 

também a análise de dois 

indicados ao Conselho 
Diretor da Agência Nacio-
nal de Telecomunicações 
(Anatel): Igor Vilas Boas 
de Freitas e João Batista de 
Rezende. 

Os relatórios sobre as 
indicações foram lidos, e 
o presidente da comissão, 
Fernando Collor (PTB-AL), 
concedeu vista coletiva para 
que os senadores tenham 
mais tempo de analisar os 
nomes.

A próxima reunião da 
Comissão de Infraestrutura 
será realizada na quarta-
-feira, às 7h30, para dar 
continuidade à agenda de 
debates do colegiado sobre 
a logística no país, com o 
painel a respeito de portos, 
marco regulatório e melhoria 
da gestão portuária. 

Proposta não faz referência a motivações

Crime de terrorismo 
poderá ter pena de 30 anos 
Tipificação do crime foi aprovada ontem por comissão mista de consolidação de leis. Apesar de a 
Constituição de 1988 condenar a prática, a única previsão penal remonta à legislação da ditadura militar 

Romero Jucá (D) e deputado Cândido Vaccarezza na reunião da comissão

Deputado Miro Teixeira foi o autor da proposta inicial analisada pela comissão

Aprovada sinalização trilíngue em 
rodovias turísticas e de fronteiras 

Collor alerta para deterioração 
da economia argentina 

Audiência debaterá interligação 
entre Atlântico e Pacífico 
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O Tribunal Re-
gional do Traba-
lho (TRT) da 4ª 
Região, com sede 
em Porto Alegre, 
poderá contar com 
43 novos cargos 
efetivos, todos na 
área de tecnologia 
da informação, e o Conselho 
Superior da Justiça do Tra-
balho (CSJT) com mais 44 
cargos efetivos, sendo 26 de 
analista judiciário e 18 de 
técnico judiciário. A criação 
desses cargos está prevista, 
respectivamente, no PLCs 
77/2013 e 85/2013, ambos 

aprovados ontem 
na Comissão de 
Constituição e 
Justiça (CCJ).

As propostas se-
guem para o Ple-
nário, devendo o 
primeiro tramitar 
em regime de ur-

gência, conforme requeri-
mento aprovado na CCJ.

Relator do PLC 77/2013, 
Pedro Simon (PMDB-RS) 
ressaltou a importância de 
os tribunais estarem aptos a 
incorporar os novos conhe-
cimentos em tecnologia da 
informação,

Até 2020, o Ministério Pú-
blico Federal (MPF) deverá 
criar 660 cargos efetivos de 
procurador da República, 
elevando para 1.484 o núme-
ro de integrantes da carreira. 
A criação escalonada desses 
cargos foi aprovada pela 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) ontem e segue 
para votação em regime de 
urgência no Plenário do 
Senado.

O relator da proposta (PLC 
102/2013), Eduardo Braga 
(PMDB-AM), manteve o 
texto aprovado pela Câmara 
dos Deputados. Está prevista, 

ainda para este ano, a cria-
ção de 15 cargos efetivos de 
procurador regional da Re-
pública e 12 cargos efetivos 
de subprocurador-geral da 
República, além de 90 cargos 
em comissão.

José Pimentel (PT-CE) tam-
bém defendeu a iniciativa e 
observou que foram criadas, 
na última década, 413 varas 
federais. O fato concorreu 
não só para intensificar o 
processo de interiorização 
da Justiça, como também 
para gerar novas demandas 
para os membros do MPF, 
conforme salientou. 

Punições a mo-
toristas que dirigi-
rem embriagados e 
a outras infrações 
graves de trânsito 
poderão ser am-
pliadas com base 
em dispositivos da 
Lei 12.760/2012, 
conhecida como a nova Lei 
Seca. A Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) aprovou 
ontem em votação final subs-
titutivo ao Projeto de Lei do 
Senado 684/2011, do senador 
Benedito de Lira (PP-AL), que 
multiplica até por 10 o valor 

de multas e estabe-
lece que, em caso 
de reincidência da 
mesma infração 
no período de um 
ano, essas multas 
já elevadas deve-
rão ser aplicadas 
em dobro.

O substitutivo elaborado 
pelo relator, senador Magno 
Malta (PR-ES, foto), também 
determina a suspensão caute-
lar do direito de dirigir por até 
dois anos para quem dirigir 
sem habilitação ou com a 
carteira cassada.

O presidente do Senado, Renan Calheiros, voltou a cobrar a votação 
pela Câmara de matérias relevantes já aprovadas pelo Senado. Entre 
elas, a partilha de impostos gerada pelo comércio eletrônico, a regu-
lamentação do trabalho doméstico, a ficha limpa para os servidores 
dos Três Poderes e o fim do parente como suplente, entre outras.
— São matérias importantíssimas e que não tiveram a tramita-
ção que o povo brasileiro esperava na Câmara dos Deputados. Isso 
enfraquece o bicameralismo — afirmou.

O presidente do Senado, Renan Calheiros, anunciou durante a sessão 
deliberativa de ontem que a comissão de juristas instituída pela 
Presidência do Senado para elaborar o anteprojeto da nova Lei de 
Execução Penal encerra os trabalhos na próxima semana. 
Instalada em abril, com 16 integrantes nomeados pelo presidente do 
Senado, a comissão é presidida pelo ministro Sidnei Beneti, do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ). A Lei 7.210 /1984, denominada Lei de 
Execução Penal, trata das regras para o cumprimento de sentenças. 

Presidente do senado cobra votação de 
propostas pela Câmara dos deputados

Renan anuncia finalização do anteprojeto da 
Lei de Execução Penal na próxima semana

Com o objetivo de acelerar 
a votação de projetos originá-
rios da Comissão de Consoli-
dação de Leis e de Dispositivos 
Constitucionais, como o que 
regulamenta o trabalho do-
méstico, o colegiado deverá 
buscar o apoio dos presidentes 
do Senado, Renan Calheiros, 
e da Câmara, Henrique Alves. 
A decisão foi tomada ontem, 
depois que Aloysio Nunes 
Ferreira (PSDB-SP), que in-
tegra a comissão, abordou a 
falta de resultados práticos dos 
trabalhos já concluídos.

— A comissão está reali-
zando um trabalho dos mais 
importantes e trata de temas 
que são do interesse geral. Fico 
frustrado porque não estou 
vendo os desdobramentos — 
afirmou Aloysio.

O senador lembrou que o 
projeto destinado a regulamen-
tar o trabalho doméstico (PLS 
224/2013 — Complementar), 
já analisado pelo Senado, está 
há quatro meses na Câmara 
à espera de votação. Aloysio  

apelou para “a autoridade e o 
prestígio” dos integrantes da 
Mesa da comissão para que os 
projetos avancem.

O presidente do colegiado, 
deputado Cândido Vaccarez
za (PT-SP), concordou ser 
necessário imprimir maior 
agilidade. Segundo ele, naquela 
Casa foi aprovado um pedido 
da deputada Benedita da Silva 
(PT-RJ) para que o projeto do 
trabalho doméstico seja votado 
pelas comissões da Câmara. A 
alternativa é levar a proposta 
para decisão diretamente em 
Plenário.

Regulamentação
Romero Jucá (PMDB-RR), 

relator da comissão, confirmou 
a conversa com Henrique Alves 
para tratar do agendamento 
dos projetos que seguiram para 
a Câmara. O senador lamentou 
que, por falta de votação da 
regulamentação do trabalho 
doméstico, a categoria ainda 
esteja impedida de desfrutar 
dos seus novos direitos, entre 

os quais o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço.

A comissão foi criada em 
março deste ano, por ato dos 
presidentes das duas Casas do 
Congresso, com o objetivo de 
organizar a legislação e tam-
bém regulamentar dispositivos 
da Constituição de 1988.

Já foram aprovados seis re-
latórios, inclusive projetos que 
tratam da desapropriação de 
propriedades na constatação 
de trabalho escravo, a definição 
de quais verbas entram no teto 
da remuneração no serviço 
público e sobre as regras para 
eleição indireta do presidente 
da República e do vice quando 
já não houver mais prazo para 
novas eleições diretas.

Na próxima reunião, a comis-
são deve examinar proposta 
para regulamentar o direito 
de greve no serviço público. O 
relatório deveria ter sido votado 
ontem, mas foi adiado para a 
reunião do dia 11 de dezembro, 
depois de novas negociações 
com as centrais sindicais.

Criada em março, comissão mista já aprovou projetos de regulamentação constitucional de grande 
repercussão, como o do trabalho doméstico, que, no entanto, ainda não receberam votação final 

Comissão busca apoio 
para consolidar legislação

Presidentes da Câmara, Henrique Alves, e do Senado, Renan Calheiros, serão procurados para ajudar a acelerar votações

Aprovados novos cargos para o 
Tribunal do Trabalho da 4ª Região

Ministério Público Federal poderá 
criar 660 novos cargos até 2020

Multas de trânsito deverão ter 
valor multiplicado por dez 
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Longe dos estádios que se-
rão palco da Copa do Mundo 
da Fifa e sem apoio da Confe-
deração Brasileira de Futebol 
ou de patrocinadores, uma 
seleção brasileira formada 
por jovens de comunidades 
carentes sagrou-se campeã 
invicta da 11ª edição da 
Copa do Mundo de Futebol 
Social (Homeless World 
Cup), realizada em Poznan, 
na Polônia, entre 11 e 18 de 
agosto. A delegação e os orga-
nizadores do projeto no Brasil 
foram homenageados ontem 
pela Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE).

A Copa do Mundo dos Sem-
-Teto, como também é conhe-
cida a competição, foi criada 
há dez anos para chamar a 
atenção sobre as precárias 
condições de moradia no 
mundo. A edição deste ano 
contou com a participação 
de 59 seleções de todos os 
continentes (46 no torneio 
masculino e 13 no feminino).

A Seleção Brasileira de 
Futebol Social teve que dri-
blar a falta de recursos e de 

patrocínio para ser campeã. 
A equipe deveria ter, no míni-
mo, 8 atletas — na Homeless 
Cup, os times têm 3 jogadores 
e um goleiro —, mas a dele-
gação contou com apenas 4 
jogadores, que tiveram que 
disputar 13 partidas. Além 
disso, a equipe feminina não 
foi ao campeonato.

Cristovam Buarque (PDT-
DF), autor do requerimento 
de realização da homenagem, 
elogiou a determinação dos 
atletas e dos organizadores 
do projeto, mas lamentou a 
falta de apoio do governo e da 
CBF. O parlamentar garantiu 
que trabalhará para que os 
problemas não se repitam na 
próxima edição do torneio, 
que será realizado em 2014, 
em Santiago, no Chile.

— Vocês são prova da garra 
brasileira. Em nome do Sena-
do, quero dizer do orgulho 
que sinto. Quero também 
garantir que vamos começar 
a trabalhar cedo para que, na 
próxima, vocês possam ir com 
todo apoio possível — disse 
Cristovam. 

Eduardo Suplicy (PT-SP) 
homenageou o ex-lateral 
esquerdo do Botafogo e da 
Seleção Brasileira Nilton 
Santos. Conhecido como a 
Enciclopédia do Futebol, o 
jogador faleceu ontem aos 88 
anos em decorrência de uma 
infecção pulmonar. Ao pro-
por voto de pesar, o senador 
referiu-se a ele como “craque 
excepcional” e disse que 2013 
foi um ano de grandes perdas 
para o futebol: Djalma Santos, 
em julho, Nilton De Sordi, em 
agosto, e Gylmar dos Santos 
Neves, também em agosto.

Eleito pela Fifa em 2000 
como o melhor lateral es-
querdo de todos os tempos, 
Nilton Santos nasceu no Rio 
de Janeiro em 16 de maio de 
1925. Foi bicampeão mundial 
pela Seleção Brasileira em 
1958, na Suécia, e em 1962, no 
Chile. Foi também o jogador 
que mais vestiu a camisa do 
Botafogo, único time pelo qual 

jogou durante toda a vida: 718 
partidas em 16 anos de clube.

Alvaro Dias (PSDB-PR) 
também declarou seu pesar:

— O futebol perde a sua 
enciclopédia. Nilton Santos 
foi uma lenda das últimas 
gerações e se notabilizou 
como o mais clássico dos 
defensores — disse o senador.

Suplicy e Alvaro menciona-
ram ainda a habilidade para ir 
ao ataque, o que fez dele um 
“ala pioneiro”.

O recente documento 
escrito pelo papa Fran-
cisco recebeu elogios do 
senador Eduardo Suplicy 
(PT-SP). Ele destacou 
trechos do texto A Alegria 
do Evangelho, divulgado 
nesta semana, em que o 
pontífice aponta cami-
nhos para a Igreja Católica nos próximos anos.

No documento, ressaltou Suplicy, o papa 
questionou o consumo excessivo, o individua-
lismo, a busca incessante do prazer individual, 
a idolatria do dinheiro e a falta de preocupação 
com o outro, o próximo. O papa criticou a eco-
nomia da exclusão, que iguala os seres humanos 
a mercadorias, acrescentou o senador.

— Não se pode tolerar mais o fato de se lançar 
comida no lixo, quando há pessoas que passam 
fome — afirmou Suplicy.

Lídice da Mata (PSB-
BA) comemorou a de-
cisão do Instituto do 
Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional 
(Iphan) de tombar o 
Teatro Castro Alves e o 
terreiro de candomblé Ilê 
Axé Oxumaré, ambos em 
Salvador. Com a medida, esses espaços serão 
beneficiados com ações especiais de proteção 
e preservação em virtude da importância 
histórica e cultural, afirmou a parlamentar.

Ela acrescentou que a Casa de Oxumaré 
— como também é conhecido o terreiro — é 
um dos mais antigos templos do candomblé 
do país.

— É o sétimo terreiro de candomblé que foi 
tombado na Bahia, que guarda toda a tradição 
da cultura africana no Brasil — explicou.

Os regimes próprios de pre-
vidência social dos servidores 
públicos não poderão excluir 
dependentes que assim sejam 
considerados pelas regras do 
Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS). É o que propõe 
o PLS 314/2013, de Paulo Paim 
(PT-RS), aprovado ontem pela 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS). A matéria segue para 
a Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), onde recebe 
decisão final.

Segundo Paim, o projeto foi 
motivado pela reclamação de 
um cidadão gaúcho viúvo de 
servidora municipal do qual 
era dependente e que foi deses-
timulado a casar-se novamente 
sob pena de perder o direito à 
pensão de que é beneficiário.

O senador Cyro Miranda 
(PSDB-GO) foi o relator ad 
hoc. Ele afirmou que o projeto 
vem deixar patente a isonomia 
entre os trabalhadores do 
serviço público e do privado. 
O relatório informa ainda que 
já foram constatadas várias 
situações de descumprimento 
da lei, sobretudo no que toca 
à flexibilização da condição de 
dependência.

De acordo com as regras do 
RGPS (Lei 8.213/1991), são 
considerados dependentes: 
o cônjuge, a companheira, 
o companheiro e o filho não 
emancipado, menor de 21 anos 
ou inválido ou que tenha de-
ficiência que o torne absoluta 
ou relativamente incapaz; os 
pais; o irmão não emancipado, 

menor de 21 anos ou inválido 
ou que tenha deficiência inte-
lectual ou mental que o torne 
absoluta ou relativamente 
incapaz. Ainda de acordo com 
a norma, o enteado e o menor 
tutelado equiparam-se a filho 
mediante declaração do segu-
rado e desde que comprovada 
a dependência econômica.

Projetos de lei de iniciativa 
popular poderão receber apoio 
por meio de assinatura eletrô-
nica. É o que prevê projeto (PLS 
129/2010) aprovado ontem na 
Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), em decisão final.

Atualmente, para propor 
um projeto ao Congresso, a 
sociedade precisa mobilizar 
no mínimo 1% dos eleitores, 
distribuídos em pelo menos 

cinco estados, com um per-
centual mínimo de eleitores 
em cada um. É o que diz a Lei 
9.709/1998. Como o eleito-
rado brasileiro ultrapassa os 
135 milhões de eleitores, essa 
exigência significa mais de 1,3 
milhão de assinaturas.

Estímulo
O projeto, de autoria da ex-

-senadora Serys Slhessarenko, 

abre a possibilidade para que 
esse apoio também seja feito 
por meio de assinaturas ele-
trônicas, e não apenas por assi-
naturas em papel. O relator da 
matéria na CCJ, senador Sérgio 
Petecão (PSD-AC), apresentou 
voto favorável ao projeto.

— A possibilidade de adesão 
a projeto de iniciativa popular 
mediante assinatura eletrônica 
sem dúvida servirá de estímulo 
ao aumento da utilização desse 
importante instrumento de 
democracia direta.

O relator também elogiou 
medida que determina que os 
projetos de iniciativa popular 
que não alcançarem o número 
mínimo de assinaturas trami-
tarão na forma de sugestões 
legislativas.

Se não houver recurso para 
análise no Plenário, a propos-
ta seguirá para a Câmara dos 
Deputados.

Proposta aprovada pela CCJ pretende estimular a apresentação de projetos de lei pelos cidadãos, 
conforme previsto na Constituição. Atualmente são necessárias cerca de 1,3 milhão de assinaturas

Iniciativa popular poderá 
conter assinatura eletrônica

Sessão da CE em homenagem aos brasileiros campeões de futebol social

Para Petecão, medida vai facilitar uso do instrumento de democracia direta

Paim elaborou proposta a partir  
da queixa de um cidadão gaúcho

Nilton Santos, a Enciclopédia do 
Futebol, morreu ontem aos 88 anos

Campeões do futebol social  
são homenageados no Senado

Senadores lamentam morte de 
Nilton Santos, bicampeão mundial

Suplicy elogia documento 
escrito pelo papa Francisco 

Lídice aplaude tombamento do 
Teatro Castro Alves pelo Iphan

Dependentes de servidor podem ter benefícios garantidos
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Plenário vota PNE em 11 de 
dezembro, anuncia Renan

Votação na Comissão de Educação em tempo recorde provocou polêmica com senadores governistas, que não estavam presentes no momento da apreciação da proposta

O presidente do Senado, 
Renan Calheiros, marcou para 
o dia 11 de dezembro a vota-
ção do Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) — PLC 103/2012. 
O prazo é suficiente, segundo 
Renan, para a apresentação de 
emendas e a busca de um en-
tendimento sobre a proposta. 
A sugestão foi acatada pelos 
líderes partidários.

Ontem, o PNE foi apro-
vado pela Comissão de 
Educação(CE) em uma reu-
nião que durou dois minutos e 
com a presença de cinco par-
lamentares, gerando críticas 
do líder do governo, Eduardo 
Braga (PMDB-AM). Ele se 
disse indignado e considerou 
a votação de “uma estranheza 
enorme, que fragilizou o deba-

te”, além de ter sido feita sem 
a leitura do relatório e sem 
esclarecimento das alterações.

Ele solicitou à Mesa do Se-
nado que se posicione diante 
da situação. 

— A deliberação na Comis-
são de Educação não deveria 
acontecer em dois minutos 
em que não se deu o direito 
a senadores e senadoras de 
debater, engrandecer e até 
valorizar ainda mais o bri-
lhante trabalho que o senador 
Alvaro Dias [PSDB-PR] fez no 
relatório do Plano Nacional de 
Educação — lamentou. 

Alvaro justificou a rapidez 
da decisão:

— A oposição foi mais 
pontual. Em muitas ocasi-
ões, apressa-se a votação 

exatamente para fazer com 
que a sua proposta possa ser 
vitoriosa. Isso é legítimo e foi 
feito hoje — disse.

O presidente da CE, Cyro 
Miranda (PSDB-GO), disse 
que cumpriu o regimento. 
Segundo ele, como os demais 
interessados se atrasaram, não 
houve discussão e o relatório 
foi aprovado.

Braga afirmou que, na 
reunião, não foi distribuído 
ou lido o adendo ao relatório 
apresentado no início da 
semana. Também condenou 
a aprovação de pedido de 
urgência para votação no 
Plenário sem as 27 assinaturas 
necessárias. Segundo Braga, 
agora, com as emendas, o tex-
to pode não passar na Câmara.

O projeto aprovado na CE 
traz 101 modificações do re-
lator, Alvaro Dias (PSDB-PR), 
que retoma alguns pontos da 
proposta original suprimidos 
pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ). O PNE é 
composto de 14 artigos com 20 
metas. O plano tem duração de 
dez anos e conta com diretrizes 
como a erradicação do analfa-
betismo e a universalização do 
atendimento escolar.

Prazos
Entre as mudanças estão a 

reinserção do prazo de um ano 
para que estados e municípios 
elaborem os respectivos planos 
de educação e a reinclusão do 
prazo de dois anos para que os 
entes federados implementem 
e disciplinem a gestão demo-
crática da educação pública.

Investimento
O relatório também rein-

corpora a determinação de 
que o investimento público 
seja feito preferencialmente 
no setor público, admitindo, 
no entanto, os investimentos 
em escolas comunitárias ou 
filantrópicas de educação 
infantil e especial, além de 

programas como o Univer-
sidade para Todos (Prouni), 
o Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies), o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec), 
e o Ciência sem Fronteiras, 
entre outros.

O relator incluiu também 
novas medidas sugeridas por 
convidados das audiências 
públicas realizadas pela co-
missão. Uma delas reforça o 
caixa da educação, para que 
se alcance a meta dos 10% do 
produto interno bruto para o 
setor. Também aceitou propos-
ta de Ricardo Ferraço (PMDB-
ES) para que 50% dos bônus 
de assinatura dos contratos 

de produção de petróleo e 
gás natural na área do pré-sal 
sejam destinados ao ensino. 
Segundo Alvaro Dias, se essa 
medida já estivesse em vigor, o 
leilão de Libra teria propiciado 
R$ 7,5 bilhões adicionais para 
a educação.

O relatório do líder tucano 
ainda estabelece critérios para 
a distribuição dos recursos 
adicionais dirigidos à edu-
cação durante a vigência do 
PNE, e a aprovação, no prazo 
de um ano, de lei específica 
com o objetivo de definir a 
participação percentual mí-
nima dos entes federados no 
incremento de verbas para o 
alcance da meta de ampliação 

progressiva do investimento em  
educação pública.

Cumprimento
Mecanismos de responsa-

bilização pelas metas do PNE 
também estão previstos no 
texto. Entre eles o envolvi-
mento dos tribunais de con-
tas no acompanhamento da  
ampliação do investimento 
público; o condicionamento 
da assistência financeira fe-
deral à elaboração de planos 
estaduais no prazo previsto; 
e a imputação de crime de 
responsabilidade à autoridade 
competente que não executar a 
programação orçamentária da 
educação, salvo se autorizada 
pelo respectivo Poder Legis-
lativo, mediante justificação.

Especiais
No que se refere aos alunos 

com deficiência e necessidades 
especiais, o relatório propõe 
que o sistema educacional for-
mal seja inclusivo, mas que as 
escolas e serviços especializa-
dos precisam ser preservados. 
Além disso, o relatório assegura 
às famílias e às pessoas com 
deficiência o direito de serem 
ouvidas sobre o atendimento 

educacional especializado e 
garante a educação em Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) 
para os surdos. O relatório 
proíbe a recusa de matrícula 
de alunos com deficiência no 
ensino regular em razão da sua 
condição.

Alfabetização
O relatório ainda determina 

que o marco do processo de 
alfabetização passe a ser aos 
sete anos de idade ou no 2º 
ano do ensino fundamental, 
a partir do segundo ano de 
vigência do PNE; e aos seis 
anos a partir do quinto ano.

A oferta de educação integral 
para todos os alunos no prazo 
de dez anos também consta 
do texto aprovado.

A proposta mantém as 
metas de implementação 
do Custo Aluno-Qualidade 
Inicial e Custo Aluno-Qua-
lidade, inclusive quanto à 
complementação federal para 
os entes federados que não 
conseguirem atingi-los. Alvaro 
explicou que essas estratégias 
são a espinha dorsal do PNE. 

O relatório também estabe-
lece que a formação inicial do 
docente seja em nível superior.

Cyro Miranda, presidente da Comissão de Educação, e Alvaro Dias, relator do texto, insistem que regimento foi cumprido

Veja o que muda no Plano Nacional de Educação aprovado em comissão 

Governo deve tentar mudar 
plano, afirma Wellington Dias

Senadores go-
vernistas devem 
apresentar voto 
em separado na 
votação em Ple-
nário do PNE. A 
informação é do 
líder do bloco de 
apoio ao governo, 
Wellington Dias (PT-PI), para 
quem a votação não se deu de 
forma “republicana”.

— A reunião estava con-
vocada para as 14h30 e, às 
14h31, já havia terminado. 
Nós não estamos falando de 
uma proposta qualquer — 
criticou o senador.

Apesar do acatamento 
total ou parcial de 44 das 92 
emendas apresentadas, o 
senador disse acreditar que 
houve desrespeito a entida-
des que queriam apresentar 
sugestões ao texto.

Embora alegue não ter 
tido tempo para uma análise 
aprofundada do relatório, 
Wellington citou alguns pon-
tos em que o governo pode 
sugerir mudanças, entre eles 
o prazo para o cumprimento 
das metas.

— O ponto de divergência 
é apenas no sentido de que 
haja um período compatível 
com a robustez dessas metas 
— explicou.

Outro item em que deve 
haver tentativa de alteração 
é a meta de idade para a al-
fabetização. Quando chegou 

ao Senado, o texto 
previa como meta 
alfabetizar todas as 
crianças, no má-
ximo, até o final 
do terceiro ano 
do ensino funda-
mental. Da forma 
como o texto foi 

aprovado pela CE, esse prazo 
é reduzido para os 7 anos de 
idade ou até o segundo ano 
do ensino fundamental, a 
partir do segundo ano de 
vigência do plano.

Ousado
Wellington ainda clas-

sificou de ousado o Plano 
Nacional de Educação, prin-
cipalmente a meta que prevê 
que, em dez anos, 10% do 
produto interno bruto serão 
destinados ao setor.

— Com isso, calcula-se 
que R$ 400 bilhões irão para 
a educação — afirmou o 
senador.

Quanto à garantia do ensi-
no em escolas da rede pública 
para as pessoas com deficiên-
cia, o parlamentar afirmou 
que “o governo garante apoio 
técnico e financeiro para as 
instituições privadas, sem 
fins lucrativos, especializadas 
em educação especial”, ob-
servando, no entanto, que é 
importante a inclusão dessas 
pessoas no ensino formal e, 
posteriormente, também no 
mercado de trabalho.

Alunos de Tangará da Serra (MT): investimento deve priorizar escolas públicas
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